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COM  QUE 


0  EU.  SR,  CONSELHEIRO 


PEDRO  LUIZ  PEREIRA  DE  SOUSA 


DEVIA  ABRIR  A  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA 


DA. 


ASSEMBLÉA  PROVINCIAL 


CONVOCADA 


PARA  10  DE  DEZEMBRO  DE  1882 

Precedida  das  palavras  com  qac  o  Exm.  Sr.  Dr.  Augusto  Alves  Guimarães 
abria  a  mesma  sessão 


COLLECÇÂO  BEXEDICTO  OTTONI 

ORCANISADA  PELO  DR.  I.  C.  RODRIGUES 
Doação  do  Dr.  Julio  B.  Ottoni 


BAHIA 

TYPOGRAPHIA  DO  "DIÁRIO  DA  BAHIA.. 

ÍOI  —  IPraça  Cantro  Alves  — ÍOI 


1882 


Senhores  faliros  ila  Asscmblca  Legislativa  Provincial 


Impossibilitado,  porincoinmodo  dcsaiidc,  do  .•iprcscular-se  pcranlc 
vós,  para  lazer  a  exposição  rocommendada  pelo  Aclo  Addicional, 
passou-me  em  data  de  lionlem  a  administrarão  o  honrado  e  illuslrc 
presidente  d" esta  proviucia,  lixm.  Sr.  Conselheiro  Peilro  Luiz  Pereira 
de  Sonsa. 

Cabe-me.  pois,  a  honra  de  dirigir-vos  a  palavra,  em  cumprimento 
do  preceito  constitucional,  c  faço-o  entregando  á  vossa  apreciação  a 
exposição,  com  ipie  deveria  o  mesmo  Exm.  Sr.  Conselheiro  abrir  a 
sessão  extraordinária,  convocada  por  acto  de  30  de  outubro  ultimo. 

Como  vereis  do  mesmo  relatório,  grave  ó  o  motivo  que  ora  vos 
congrega.  Trala-se  de  regular  as  finanças  da  província,  cujo  estado 
reclama  de  vossa  parle  a  maior  solicitude. 

Devo  esperar  que  esforços  não  serão  poupados  para  que,  como 
ardentemente  deseja  o  Governo,  a  providencia,  que  houverdes  de 
tomar  em  vossa  sabedoria,  e  cmcircumslancias,  como  as  que  occorrem, 
suja  efficaz,  merecendo  os  applausos  de  lodos  quantos  olhão  interes- 
sadamente para  o  bem  da  província. 

O  Governo  de  sua  parle  está  no  mais  firme  propósito  de  auxiliar- 
vos  com  as  informações  de  que  carecerdes  para  o  fiel  desempenho 
do-  vosso  mandato. 

Palacio  da  Presidência  da  Província  da  Bahia,  12  de  Dezembro 
dc  1882. 


O  Vice-Presidcntc, 

Augusto  A.  Guimarães. 


1IELAT0RI0 

DO 

l\t.  Slt.  CUASELI1EIUU 

PEDRO  LUIZ  PEREIRA  DE  SOUSA 

PRESIDENTE  DA  PROVÍNCIA 


Senhores  Membros  da  Assembléa  Legislativa  Provincial 

Por  acto  de  30  de  outubro  ultimo,  usando  da  faculdade  que  me 
é  conferida  pelo  §  2.°  do  Art.  24  do  Acto  Addicional,  resolvi  con- 
vocar esta  illustre  Assembléa,  para  em  sua  sabedoria  resolver  sobre 
o  estado  financeiro  da  Província,  em  vista  das  circumstancias  que  se 
derão  depois  do  encerramento  da  sessão  ordinária,  Onda  em  27  de 
julho  do  corrente  anno. 

I 

Pelas  rasões  que  adduzi  e  que  tive  a  honra  de  submetter  ao  vosso 
esclarecido  conhecimento,  deixei  de  sanccionar  o  projecto  da  lei  do 
orçamento  pan  o  exercício  de  1882  a  1883,  mandando  vigorar,  por 
acto  de  8  de  agosto,  a  lei  do  orçamento  anterior,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  aviso  de  15  de  novembro  de  1836. 

Tendo  sido  sanccionada  pela  Presidência  da  Província  de  Per- 
nambuco a  lei  do  orçamento,  que  continha,  como  na  da  Bahia,  im- 
postos de  importação  por  sua  natureza  inconslitucionaes,  representou 


o  commcrcio  da  capital  daqnella  Província  ao  governo  imperial  que, 
altendendo  á  essa  reclamarão,  mandou  suspender  a  cobrança  dos 
alludidos  impostos. 

Por  esse  motivo,  ficando  esta  Província  em  peiorcs  condições  do 
que  aquella,  reclamou  o  commercio  que  o  puzesse  no  mesmo  pé  de 
egualdadc,  afim  de  que  não  estivesse  o  dc  Pernambuco  á  fruir  uma 
vantagem  em  prejuízo  do  da  Bahia,  donde  se  afaslarião  as  suas  re- 
lações commerciaes  cm  demanda  dc  uma  praça  que  lhes  poderia 
fornecer  mercadorias  eguaes  por  preços  mais  baixos,  desde  que  não 
pagarão  os  impostos  provinciaes  de  importação. 

Diversos  negociantes  dirigirão-me,  por  intermédio  da  Junta  Di- 
rectora da  Associação  Commcrcial,  uma  representação  na  qual  soli- 
citarão que  lhes  fosse  pcrmillido  despacharem  suas  mercadorias 
sujeitas  aos  impostos  provinciaes.  assignando  termo  dc  responsabi- 
lidade pelos  mesmos,  até  que  fosse  decidida  sua  representação. 

Depois  de  ter  estudado  a  questão  verifiquei  que  não  me  era  licito 
deferir  a  esta  pretensão,  porque  me  parecia  redundar  cm  suspensão 
de  uma  lei  provincial,  para  o  quo  fallcce  aulorisação  aos  Presidentes 
de  Província. 

Funccionava  então  o  parlamento,  e  o  governo  imperial  entendeu 
recommendar  o  rigoroso  cumprimento  da  lei  provincial  cm  vigor,  até 
que  pelo  poder  legislativo,  fosse  resolvida  a  questão. 

Pela  mesma  Junta  me  fofposlcriormcnle  apresentada  uma  outra 
representação,  em  que  os  mesmos  negociantes,  ponderando  o  estado 
anormal  das  duas  praças  (Pernambuco  c  Bahia)  pela  desegualdade 
em  que  se  achavão  collocadas,  pedião  que  esta  Presidência  resolvesse 
de  modo  á  «ficar  suspensa  a  arrecadação  dos  impostos  provinciaes 
de  importação,  sendo  despachadas  as  mercadorias  mediante  termo 
de  responsabilidade  pelo  mesmo  imposto — até  que  pelo  poder  com- 
petente fosse  declarado  que  cllcs  linhão  por  si  a  indispensável  con- 
stitucionalidade.» 

Também  indeferi  a  essa  pretensão,  dando  a  mesma  rasão  que  dei 


com  relação  á  primeira,  e  fazendo  as  reflexões  constantes  do  meu 
olíicio  de  28  de  setembro,  que  com  outros  sobre  este  ponto  achareis 
annexos  sob  ns.  1  a  G. 

Aguardava  o  commercio  d' esta  Provincia  a  deliberação  das  Ca- 
maras, quando  estas  se  encerrarão — sem  ter  havido  a  solução  que 
sc  esperava. 

I\'esle  caso  cumpria-mc  convocar  a  Assembléa  Legislativa  Pro- 
vincial: não  hesitei,  baixando  o  acto  de  30  de  outubro,  em  virtude 
do  qual  vos  achaes  hoje  reunidos. 

Não  pude  restringir  o  prazo  de  40  dias  que  medeou  entre  o  acto 
de  convocação  e  a  reunião;  porque,  não  se  achando  todos  os  Srs.  de- 
putados provinciacs  na  capital;  antes,  residindo  muitos  fora  d'ella  e 
alguns  em  logares  remotos  da  Provincia,  não  podia,  nem  devia  marcar 
prazo  menor  do  que  aquelle,  para  que  todos  se  achassem  presentes, 
c  com  suas  luzes,  patriotismo  e  iliustração  tomando  parte  nos  de- 
bates, dessem  «á  Provincia  o  orçamento  de  qne  cila  carece  para  bem 
regular  as  suas  finanças  e  arrecadar  os  impostos  que  se  votassem 
sem  a  menor  queixa  da  parte  dos  contribuintes. 

Entretanto,  o  commercio  d?esta  capital  dcsagradavelmente  im- 
pressionado, por  isso  que  o  poder  legislativo  decretara  novo  imposto 
de  10  %  addicionaes  sobre  a  importação,  sem  que  houvesse  collocado 
esta  praça  no  mesmo  nivel  da  de  Pernambuco,  entendeu  conveniente 
reclamar  á  bem  de  seus  direitos,  mesmo  antes  de  qualquer  deli- 
beração da  Assembléa  Provincial. 

Procurando-me  então  o  barão  do  Guahy,  presidente  da  Associação 
Commercial,  manifestou-me  o  desgosto  que  lavrava  n'esta  praça;  e 
ponderou  que,  embora  anormal,  tornava-se  de  equidade  e  justiça 
pelas  circamstancias  anonnaes  que  reinavão,  um  acto  do  governo 
imperial  sustando  n'esta  Provincia  o  pagamento  do  imposto  recen- 
temente creado,  até  que  fosse  resolvida  a  questão  dos  impostos  pro- 
vinciaes  de  importação. 

Fiz  altcntamcnte  observar  ao  barão  do  Guahy  quantos  dificuldades 


encontrarião  as  vistas  que  manifestava;  mas  accrcsconloi  que,  ce- 
dendo aos  desejos  que  exprimia,  não  me  escusava  de  constituir-ine 
interprete  dos  votos  do  commercio  junto  ao  governo  imperial:  ;>  que 
levei  á  effeilo. 

Logo  após,  aulorisado  pulo  Exm.  Sr.  Presidente  do  Conselho. 
-Ministro  da  Fazenda,  coube-mc  declarar  á  Junta  da  Associação 
Commercial  que  o  governo  não  podia  attender  ao  pedido  leito,  que 
importava  abrir  excepção  em  lavor  de  uma  província,  quando  se 
tratava  de  executar  uma  lei  geral  do  Império;  e  que  á  Asscmbléa 
Provincial,  prestes  á  reunir-se,  cabia  deliberar  sobre  a  matéria. 

Em  22  do  mez  passado  veio  a  Junta  em  corporação  communicar-me 
que  os  commerciantes,  reunidos  em  grande  numero  na  Praça  do 
Commercio.  queixosos  de  não  haverem  alcançado  o  que  lhes  parecia 
justo,  havião  resolvido  suspender  transacções,  fechar  as  portas  c  não 
despachar  os  géneros  importados  emquanlo  não  fosse  suspensa  a 
cobrança  dos  impostos  que  affectavão  aquelles  géneros ;  ajuntando 
que  nesse  sentido  iãoiazer  a  devida  comumnicação  ao  Sr.  Presidente 
do  Conselho  por  meio  de  telegramma,  que  seria  previamente  tra- 
zido ao  meu  conhecimento. 

Agradecendo  a  deferência  de  que  para  comigo  usavão,  respondi 
que  de  ludo  informaria  ao  Ministério. 

Tendo  elleclivamenle  recebido  a  communicação  do  commercio,  c 
acbando-se  por  mim  inteirado  do  que  occorrera,  o  Exm.  Sr.  visconde 
de  Paranaguá  endereçou-me,  em  23  de  novembro,  o  seguinte  telc- 
gramma,  afim  de  ser  apresentado,  como  foi,  á  Junta  da  Associação 
Commercial  : 

« Quanto  á  reclamação  do  commercio,  a  solução 
«depende  da  Asscmbléa  Provincial,  convocada  ex- 
«pressamente  para  esse  fim,  como  tem  sido  em 
«todas  as  outras  províncias:  emquanto  Assembléas 
«Provinciaes  não  providenciarem  sobre  desequili- 
«brio  de  orçamento  nada  fará  o  governo  imperial 
«a  tal  respeito.» 


A  esse  lompo  agitava-se  já  perante  a  Thcsnuraria  do  Fazenda 
uma  questão  que  veio,  afinal,  delerminar  solução  favorável  ;i  pre- 
tensão do  commercio. 

O  Ministério  da  Fazenda  expedira  ao  Inspector  da  Thcsouraria 
do  Rio-Grande  do  Norle  a  ordem  abaixo  Iranscripla: 

«Expediente  do  Ministério  da  Fazenda  de  1L 
«de  outubro,  publicado  no  Diário  Oficial  de  ">  dr 
•<  novembro  de  1882. 

.<  Doclarou-so : 

«A*  Tbesournria  do  Rio-Grande  do  Norle  que 
«não  pode  ser  approvado  o  seu  acto  mandando,  á 
«vista  de  requisição  da  presidência,  que  a  Alfandega 
«não  desse  por  desembaraçadas  diversas  mercado- 
« rias  sujeitas  a  impostos  provinciaes  de  importação, 
«nem  as  embarcações  que  as  transportarão,  sem 
«que  os  donos  ou  consignatários,  apresentassem 
«conhecimento  em  íórma.  de  haverem  satisfeito 
«taes  impostos  no  Thesouro  Provincial;  não  só  por 
«não  poderem  as  Assembléas  Provinciaes  legislar 
«sobre  direitos  de  importação,  como  lambem  por 
«ser  aquella  providencia  contraria  ao  "disposto  nos 
«Arls.  i95  e  seguintes  do  regulamento  dc  19  de 
«setembro  de  1860.» 

Fundados  nesta  decisão,  os  negociantes  d'esla-  praça  Bruderer 
c  G.  Iiavião  pedido  á  Inspecloria  da.  Alfandega  que,  franqueasse  a 
sabida  á  certas  mercadorias  estrangeiras  cujos  direitos  de  impor- 
tação já  linhão^ido  satisfeitos;  o  que  sendo  denegado  sob  o  fun- 
damento de  não  haverem  sido  pagos  os  respectivos  direitos  de  im- 
portação provinciaes,  recorrerão  para  a  lnspecloria  de  Fazenda,  a 
qual  deu  provimento  ao  referido  recurso,  ofliciando-me  nos  seguintes 
termos: 


«Tiiksouraiua  de  Fazenda  da  Bahia,  27  de  \o- 
vembuo  de  1882. -Hlm.  o  Exm.  Sr.— Tendo,  em 
sessão  cia  Junta  de  25  do  corrente  mez,  dado  pro- 
vimento ao  recurso,  interposto  pelos  negociantes 
(Testa  praça  Bruderer  e  C,  da  decisão  da  Inspe- 
clona  da  Alfandega,  que  lhes  negara  a  sahida  de 
mercadorias  das  quaes  havião  pago  os  devidos 
direitos  de  importação,  pelo  fundamento  de  não 
haverem  os  recorrentes  pago  eguacs  direitos  exi- 
gidos pelas  leis  provinciaes,  é  do  meu  dever  assim 
o  participar  á  V.  Ex.,  não  só  porque  do  <lilo  pro- 
vimento resulta  a  impossibilidade  de  conlinuar-se 
a  cobrança  dos  direitos  provinciaes  sobre  a  impor- 
tação, incumbida  áquella  repartição  por  uni  dos 
dignos  antecessores  de  V:  Ex.,  como  porque  se  me 
ollerccc  opportunidade  de  agradecer  a  V.  Ex.  o 
concurso  do  seu  consentimento,  pelo  qual,  appli- 
•  cando  eu  á  Alfandega  d-csla  Província  o  aresto  do 
Ministério  da  Fazenda  de  1 1  de  Outubro  ultimo,  pu- 
blicado no  Diário  Oficial  de  5  do  corrente  mez, 
fica  liquido  que  não  contrariei  as  sábias  vistas  .lo 
governo  de  V.  Ex.,  a  quem  Deus  guarde. -Ill,,, 
e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Pedro  Luiz  Pereira  de 
Sousa,  Presidente  da  Província.  — 0  Inspector 
Umbelino  Guedes  tio  Mrlh.  * 

Esta  circunstancia  que,  alterou  profundamente  a  questão,  levou-me 
a  tomar  a  resolução  que  vae  exarada  no  seguinte  officio,  que  dirigi 
ao  Inspector  do  Thesouro  Provincial:  0 

«Palacio  da  Presidência  da  Província  i>\  Buiu 
em  27  de  novembho  de  m%-Secção  4.-— Acabo 
de  receber  um  officio  do  Inspector  da  Thcsouraria 
de  hizcnda,  de  hoje  datado,  no  qual  me  participa 
que,  cm  sessão  da  Junta  de  25  do  corrente  de 


conformidade  com  o  aresto  do  Ministério  da  Fa- 
zenda de  11  de  Outubro  ultimo,  publicado  no 
Diário  Oficial  de  5  d'este  mez,  dera  provimento 
ao  recurso,  interposto  pelos  negociantes  d'csta  praça 
Brudcrer  e  C,  da  decisão  da  Inspcctoria  da  Al- 
fandega, que  lhes  negara  a  sabida  de  mercadorias, 
das  quaes  havião  pago  os  direitos  de  importação, 
pelo  fundamento  de  não  haverem  os  recorrentes 
pago  eguacs  direitos  exigidos  pelas  leis  provin- 
ciaes;  resultando  do  dito  provimento  a  impossibi- 
lidade de  conlinuar-se  a  cobrança  dos  direitos 
provi  nciaes  sobre  a  importação  incumbida  cáquclla 
repartição  pela  Presidência  da  Província. 

Tendo  em  vista  tal  resolução,  e  considerando : 
que  a  Fazenda  Provincial  carece  de  meios  próprios 
para  tornar  effectivo,  fora  da  Alfandega,  o  paga- 
mento dos  ditos  impostos  provinciacs  de  impor- 
tação determinados  no  orçamento  em  vigor,  por- 
quanto não  dispõe  esta  Presidência  de  recursos  e 
aulorisações  legaes  indispensáveis  para  crear  e 
organisar  o  respectivo  serviço  em  condições  in- 
teiramente novas;  no  que,  aliás,  iria  de  encontro 
ao  pensamento  do  ramo  temporário  do  poder  legis- 
lativo, manifestado  em  projecto  que  durante  a  ultima 
sessão  votou  e  rcmelleu  ao  Senado,  decretando  a 
revogação  das  leis  provinciaes  que  Iributavão  os 
géneros  importados;  e  não  seria,  do  mesmo  modo, 
guardada  a  conveniente  harmonia  com  a  doutrina 
do  governo  imperial,  exarada  no  aviso  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  em  data  de  11  de  outubro  á  In- 
spectoria  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Rio-Grande 
do  Norte,  a  que  se  refere  o  Inspector  da  Thcsou- 


mm  desta  Província:  lenho  por  inexequível  c  in- 
conveniente em  tacs  circumslancias  a  cobrança  dos 
rdendos  impostos;  o  que  levo  ao  seu  conhecimento 
para  os  devidos  elleilos. 

«Cabe  á  Assembléa  Legislativa  Provincial  apre- 
ciar a  matéria,  quando  em  sua  próxima  reunião 
extraordinária  cm  10  do  futuro  mez,  tiver  em  sua 
sabedoria  de  reconsiderar  o  orçamento  que  mi- 
gue! necessário  devolver  pela  rasão  principal" de 
exigir  os  alludidos  imposlos,  por  sua  natureza,  in- 
constitucionaes. 

«Deus  guarde  a  Vuk  -  Pedro  L,,iz  P.  de  Smm 
—  Sr.  Inspector  do  Thesouro  Provincial.» 
Esboçado  assim  o  que  occorreu  e  o  que  existo  relativamente  aos 
impôs  os  de  importação  provinciaes  e  achando-se  a  Assembléa  P  - 
vmcia  bem  compenetrada,  seguramente,  de  quanto  se  espera  de  seu 
.  patriotismo  e  entoo  no  sentido  de  firmar  a  doutrina  constituc  ona 
na  elaboração  da  lei  do  orçamento,  farei  breve  resenha  da  i  oalo 
Jinanccira  da  Província.        :::  -mwi-ao 

fl 

Quando  assumi  a  administração  da  Província  em  29  de  março  do 
corrente  anno  era  este  o  quadro  da 

Divida  coiiíraliida  até  27  de  Março,  como  se  demonstra  do  relatório 
do  inspector  do  Tlicsouro  apresentado  n  aqueIJa  data 

Em  apólices  de  7  %  (emissões:  5*  á  £4')  .    .     4  3w-3«o«nnn 
hm  apólices  de6Vo  (emissões:  15>áí9>).    .     L607 OoloO 
hm  uma  letra  passada  á  «Caixa  Económica»  WLm)*m 

premio  de  8  %  ao  anno  c  a  vencer-se  em  31 

de  Julho.    .  . 

160:000^000 
6.089:300^000 


Para  fazer  face  ás  innumeras  obrigações  que  encontrei,  muitas 
das  quacs  já  se  acliavão  vencidas  c  outras  com  o  tempo  ião-se 
vencendo,  exigindo  todas  prompta  remissão,  foi-nic  forçoso  proceder 
á  vários  actos  c  operações  de  credito  constantes  d'esta  synopse,  que 
representa  a 


Divida  conlraliida  de  ')]  de  Marco  á  10  de  Dezembro , 


Em  apólices  de  O  %:  20a  emissão  para  paga- 
mento da  subvenção  de  30  kilomelros  de 
via  férrea  «Bahia  e  Minas»  (Acto  de  29  de 

abril  dc  1882)   278:0001000 

Em  apólices  de  6  °/0:  2ia  emissão  para  paga- 
mento da  subvenção  de  70  kilomelros  da  re- 
ferida estrada  (Acto  de  28  de  outubro)  .    .  .  049:000^000 
Empréstimo  feito  pela  Thesouraria  de  Fazenda  150:0001000 
Letra  ao  Banco  Inglez  por  3  mezes  a  6  % .  ./ — \  250:000^000 
Em  conta  dc  credito  no  Banco  da  Bahia.  .    .  600:0003000 

1.927:0OOU0OO 

Paguei  no  seu  vencimento  a  letra  da  Caixa  Económica  á  que  me 
referi. 

Forão  resgatadas  no  semestre  passado  apólices  dc  0  °/0,  no  valor 
total  de  50:000^000. 

Afim  de  consolidar  a  divida  por  conta  corrente  no  Banco  da  Bahia 
emitli  apólices  de  7  %  a  preço  de  99,  por  acto  de  4  de  dezembro 
corrente— por  cópia  annexo  sob  n.  7.  Nas  circumstancias  actuaes 
não  poderia  ser  mais  vantajosa  a  operação  realisada. 

Demonstra-se  pois  do  seguinte  modo  a 
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Niviíla  passiva  nló  10  de  ibmliro 

Consolidada 

Em  apólices: 

Do7y,(emtos5^.u,').    ....  U^:W000 

Dc  0  A  (emissões  ia.»  á  21.»)    ...  9  4SW)í)íKnnn 

,/oltmissao          ......  000:000^000 


7.406:300^000 


Fluctuante 

A'  Thesouraria  de  Fazenda.  .  150:000^000 

AoBancoIhgle.  •  JÕO^OOO  400.-000J000 

7.806:300^000 

500:000^000 
G22:85G$721 


No  activo  da  Província  devo  destacar  duas 
verbas : 

Empréstimo  á  Tram-Road  de  Nazarclli .  '. 
Idem  ao  engenheiro  Hogli  Wilson  pela  estrada 
Central  . 


1.122:856^721 

III 

Praz-me  dizer-vos..  Senhores,  que  em  lodos  os  mcus  actos  pro- 

r  rtoTrr1"'  rrdar os  cofres  pub,icos  «■» 

elo  sem  tod  ,a  levar  m.nha  severidade  a  ponto  extremo  quede 
leve  pudesse  allectar  o  credito  da  Província;  bem  ao  contrario  cl 
chando  em  firmal-o  ainda  mais  por  esta  norma  de  procede  ? 
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Dir-vos-hci  o  que  fiz  om  relação  á 

Ohms  pulilicas 

Obras  que  encontrei  em  andamento 
e  forão  concluídas  durante  minha  administração,  com  a  consignação 
das  despezas  eifeetnadas  por  mim 


Pontilhão  sobre  o  rio  S.  Pedro   2:S48$198 

Cães  do  porto  dos  Tainheiros   4:500$000 

Concertos  na  cadeia  da  Correcção  ....  239$565 

Concertos  na  ladeira  da  Muriliba  ....  3:89S$500 

Açude  do  Curralinho   5:000$000 

16:486^263 

Obras  que  encontrei  ordenadas  e  que  continuão  em  andamento 

DESPEZA  FEITA 

Calçamento  do  largo  e  ladeira  de  Sanl'Anna  3:800$000 
Reparos  da  estrada  do  Sangradouro,  no  Malalú  3:435$860 
Concertos  da  Camara  c  cadeia  de  Inhambupe  .  4:075$365 
Conservação  das  estradas  de  Monte-Sanlo  á  Ser- 
rinha e  do  Tucano  a  Santa  Barbara  ...  1:860$000 

Canalisação  do  rio  Lucaia   14:000^000 

Calçamento  do  Páo  da  Bandeira   2:214$122 

29:385^347 

Recapitniação 

Obras  concluídas   16:4861263 

Obras  em  andamento   29:385^347 

45:871^610 
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l&la  cif,,,  ,1o  45S7HM0  represa  .  impomnm  ,,„„  dcromli 

:sdíé»'-  ••  *  e 

Direi  agora  quaes  forão  as 

Obras  por  mim  ordenadas 

Concluídas 

Concertos  no  edifício  da  escl.ola  do  sexo  femi- 

nino  da  Fregnezia  de  Santo  Antonio   L o«nftn 

Concertos  no  da  eschola  do  sexo  feminino  do 

Curato  da  Sé  

Concertos  do  telhado  do  Externato"  Normal  das 

Senhoras  e  na  repartição  da  Directoria  da  In- 

strucção  Publica  

  142^000 

"  Íõ7§ÕÕÕ 

Em  andamento 

Concertos  da  cadeia  da  Correcção  . .  Q  -9 

Concerto  no  telhado  da  egreja  Cathedral .*  J^JjJJ 

H32gTÕÕ 

Recapitulação 
Concertos  concluídos  

Concertos  por  concluir  2o7§000 

  1:1325100 

es;:"3  raomri° as  despms  *  » ■*» 
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Pina  o  cuslcio  da  conservação  das  calcadas  recebeu  a  Directoria 
das  Obras  Publicas  do  Thcsouro  Provincial  duranlc  a  minha  admi- 
nistração a  quantia  de  10:000^000,  que  despendeu  pela  forma 
seguinte : 

Calçamento  reposto  por  conta  das  companhias  do 

G-m,  do  Queimado  e  de  Vehiculos  Económicos  ±93i$598 

Calçamento  da  ladeira  do  Carmo   ±000$000 

Melhoramentos  realisados  em  algumas  ruas  e 

largos  da  povoação  do  Rio  Vermelho   1:090$350 

Concertos  das  calçadas   3:378â052 


10:000^000 


IV 

Via  férrea  de  Santo  Amaro 

Ao  encetar  minha  administração  o  serviço  publico  que  desde 
logo  feriu  e  mais  reclamou  minha  altcnção  foi  a  via  férrea  de  Santo 
Amaro. 

Conheceis  miudamente  pelos  relatórios  de  meus  antecessores  o  his- 
tórico, as  vicissitudes,  as  circumstancias  especiaes  daquella  estrada 
que,  cortando  como  corta  ubérrima  região,  tende  á  figurar  em  pró- 
ximo futuro,  como  imprescindível  elemento  de  prosperidade  e  riqueza 
para  uma  boa  parle  da  Província. 

Não  me  oceuparei,  pois,  n'esle  capitulo  dos  cálculos  que  a  pratica 
demonstrou  mesquinhos,  e  tão  pouco  apreciarei  as  esperanças  que  a 
realidade  desenhou  exageradas.  Rendendo  homenagem  a  todos  aquellcs 
que  animados  do  espirito  fie  progresso  mcllorão  mãos  á  essa  obra, 
meu  encargo,  ao  prcsenle.  rcsinne-se  cm  dizer- vos  o  que  cila  é,  o 
que  representa  c  qual  o  seu  destino,  no  meu  entender;  para  que 
compensados  até  certo  ponto  os  largos  sacrifícios  que  demandou. 
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™da  possão,  aproveitados  por  outra  lórma,  produzir  com  o  tempo 
sazonados  fructos. 

A  estrada  de  ferro  de  Santo  Amaro  gravou  duramente  os  cofres  da 
Província. 

Por  acto  de  28  de  março  de  1878  o  barão  Homem  de  Mello,  então 
I  rosidenio  d'es(a  Província,  declarara  caduca  a  primitiva  concessão 
d  aqudla  estrada,  e  por  officio  de  30  do  mesmo  mez  encarregou  ao 
engenheiro  Antonio  Augusto  Fernandes  Pinheiro  dos  estudos  defi- 
nitivos da  respectiva  linha. 

Autorisa.L,  sua  construcção  por  conta  da  Província  por  lei  pro- 
vincial n  1.812  de  11  de  julho,  começarão  os  trabalhos  em  7 
ue  setembro  do  mesmo  anno. 

Aqui  apresento  a 


Conta  da  despeza  com  a  Estrada  de  Ferro  de  Santo  Amaro  desde  sen  começo 
até  10  de  Dezembro  de  1882 


Nos  exercícios  de: 

1878-  1871.)  . 

1879-  1880  . 

1880-  1881  . 

1881-  1882  . 

1882-  1883  . 


526:811  £300 
494:080^819 
511:918^0(50 
304:8406955 

173:7096090 


2.071:4206230 

Entregues  á  tlicsouraria  da  estrada  .  213:0006000 
1  ara  fornecimentos,  despachos,  ele.    .  53:5346160 

206:5346166 


Convém  notar  que  pesão  ainda  sobre  a  estrada  compromissos  que, 
segundo  os  dados  em  meu  poder  montão  á  soninia  de  7(3:000^000; 
e  iicará  d' este  modo  bem  deiinida  sua  situação  iinanceira. 


Quando  cheguei  á  Província  procurei  collocnr-me  á  par  de  tudo 
quanto  se  refere  á  via  férrea  de  Santo  Amaro. 

Ao  meu  antecessor  havia  sido  presente  mais  de  uma  proposta 
para  a  compra  d'essa  obra.  A  simples  leitura  das  propostas  fora 
sufliciente  para  convencer-me  de  que,  em  bem  da  administração, 
não  deveria  eu  acceilar  discussão  sobre  as  bases  offerecidas,  tão  one- 
rosas me  parecerão — si-,  de  antemão,  não  reconhecesse,  por  uma 
serie  de  considerações  que  intuitivamente  se  me  impunhão,  que  não 
era  conveniente  entabolar  negociações  n?aquellc  momento. 

E'  evidente.  A  estrada  estava  á  reclamar  sérios  trabalhos  de 
reconstrucção ;  esses  trabalhos  havião  formado  objecto  de  um  orça- 
mento ordenado  em  li  de  Fevereiro  pelo  Exm.  Sr.  Dr.  João  dos 
Reis  de  Sousa  Dantas,  Vicc-Prcsii'ente  em  exercício,  e  organisado 
em  14  do  mesmo  mez  pelo  Engenheiro  Chefe  da.  estrada  Jn.lius 
Pinkas,  com  approvação  do  director  das  Obras  Publicas  Dr.  Jacome 
Martins  Baggi  e  do  Engenheiro  em  Chefe  Director  do  prolongamento 
da  Estrada  de  Alagoinhas  Dr.  Miguel  Noel  Nascentes  Burnier,  os 
quaes  para  esse  fim  forão  percorrer  a  linha. 

O  orçamento  de  que  traio  calculava  a  despeza  para  a  conclusão  ' 
das  obras  em  410:000^000,  não  incluindo  o  material  rodante  então 
julgado  necessário,  nem  a  montagem  reclamada  de  uma  pequena 
officina  de  fundição  e  reparações. 

Revelavão-se  precárias,  d'esle  modo  as  condições  da  estrada:  o 
que  não  me  animou  a  tratar  de  sua  alienação. 

Obra  incompleta,  arruinada  em  vários  pontos,  c  ainda  mais — 

praguejada  e  menoscabada  por  motivos  e  interesses  de  toda  a  es- 
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pccic,  não  podia  seguramente  desafiar  lanços  vantajosos  para  a 
Província.  Não  curando,  pois,  da  transferencia  da  estrada,  tratei 
de  dar  incrcmenlo  ás  obras,  se  não  para  levar  a  empreza  ao  cabo, 
ao  menos  para  consliluil-a  em  situação  que  — sendo  necessário  — 
pudesse  rasoavclmentc  alTronlar  uma  licitação  cm  circumslancias 
favoráveis. 

Começando  por  esse  tempo  a  estação  invernosa,  determinei  que 
fosse  reduzido  o  pessoal  dos  trabalhadores,  limitando-se  o  serviço 
á  simples  preservação  e  conservação  do  leito  c  das  obras  de  arte; 
lendo-sc  cm  vista  sobretudo  o  franco  escoamento  das  aguas,  aessa 
quadra  tão  abundantes;  e  reservando  para  mais  tarde,  quando  ces- 
sassem as  chuvas,  dar  o  maior  impulso  o  desenvolvimento  aos  ne- 
cessários trabalhos. 

Em  29  de  Abril  fui  cm  companhia  do  Exin.  Dr.  João  dos  Reis 
de  Sousa  Dantas  e  do  Dr.  Jacome  Marlins  Baggi,  examinar  deti- 
damente todos  os  serviços;  por  essa  occasião  recommendei  ao 
dislinclo  Engenheiro  cm  Chefe  da  estrada  Julius  Pinkas  que  á 
respeito  da  mesma  me  apresentasse,  com  a  possível  brevidade, 
circunstanciado  relatório;  tarefa  que  com  o  seu  reconhecido  zelo 
desempenhou  como  teríeis  visto,  dando  com  seu  parecer  amplas 
informações  que  alcanção  até  o  fim  de  Maio  do  corrente  anno. 

Neste  ultimo  período,  melhorou-se  consideravelmente  a  linha  e 
forão  executadas  importantíssimas  obras  de  arte,  que  merecerão  o 
applauso  de  distinclos  profissionaes  que  comigo  forão  examinar  a 
estrada  em  29  de  Outubro,  seis  mezes  depois  de  minha  primeira  visita. 

As  rijas  e  copiosas  chuvas  que  sobrevierão  durante  o  ultimo  mez 
de  Novembro,  encarregarão-se  de  confirmar  esto  juízo. 

Pelo  officio  (annexo  n.  8)  do  Engenheiro  Pinkas  vc-se  que  as 
chuvas  interessarão  até  certo  ponto,  como  é  natural  ifaquella  zona 
de  massapé,  certos  cortes  c  aterros,  mas  não  damnilicarãoosboeiros, 
viaduclos  e  outras  obras,  as  quaes  na  verdade  se  recommendão  pela 
excellencia  do  plano  e  solidez  na  execução. 
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De  lia  muito,  a  locomotiva  trabalha  francamente  de  Santo  Amaro 
á  ponte  do  Traripe  (G  kilometros)  c  da  ponte  do  Macaco  ao  enge- 
nho Jacú  (2G  kilometros). 

A  solução  de  continuidade  do  trafego  vae  do  Traripe  ao  Macaco 
(4  kilometros). 

iYcsta  pequena  secção,  a  mais  melindrosa  da  linha,  enconlrão-se 
quasi  todas  aqucllas  obras  a  que  ácima  me  referi:  pelos  grandes 
trabalhos  alli  executados,  calcula-se  relativamente  em  pouco  o  tempo 
e  o  capital  precisos  para  a  conclusão  d'esse  trecho. 

Penso  ter  altingido  o  ponto  que  trazia  em  vista  desde  o  começo 
de  minha  administração,  conforme  ao  exposto :  não  está  concluída 
a  estrada,  é  certo,  porem,  acha-sc  em  condições  tacs  de  adiantamento 
que  pode  ser  alienada  com  vantagem  para  a  Província. 

Entendo  chegada  a  occasião,  Senhores,  de  tratarmos  da  venda  da 
estrada  de  Santo  Amaro. 

V 

Embora  se  ache  em  condições  animadoras,  não  é  conveniente  con- 
cluir aquclla  via  férrea  por  conta  dos  cofres  pròvinciaes. 

Na  presente  situação  financeira  seria  penoso  ao  Tbesouro  Pro- 
vincial o  fornecimento  de  qualquer  quantia  para  despeza  d'essa  ordem; 
mas,  ainda  quando  n'essc  intuito,  não  fosse  difficil  e  eu  julgasse  con- 
veniente mais  algum  sacrifício  para  a  Província,  difficilimo  seria 
dispor  com  a  efficacia  precisa  da  somma  destinada  á  rematar  a  obra. 

Esta  é  a  circumstancia  mais  interessante  da  questão. 

E'  da  maior  urgência  aproveitar-se  o  tempo  secco  para  con- 
cluir-se  a  estrada;  n'este  propósito  convém  realisar  o  serviço  em  curto 
prazo:  para  isso  é  necessário  empregar  esforço  tenaz,  rápido,  con- 
tinuo, que  não  dependa  de  pequenas  quotas  concedidas  mensalmente, 
mas  que  seja  animado  pela  applicação  franca  e  prompta  da  verba 
total  orçada  para  a  conclusão. 

Isto  é  imprescindível. 
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Dc  outra  maneira,  os  serviços  prolongão-se,  surgem  os  accidentes 
c  contratempos,  c  ahi  chega  o  inverno  com  as  suas  intempéries  que 
diilicullão,  quando  não  impedem  absolutamente  os  trabalhos,  que 
ficão  assim  amortecidos  ou  adiados  para  melhor  estação;  c  depois  se- 
guir-se-ha  talvez  a  mesma  trilha,  que  será  pcior  de  dia  para  dia. 

Ora,  a  Província  não  está  habilitada  para  emprehender  e  realisar 
as  obras  complementares  da  estrada  com  a  exigível  celeridade;  e  sa- 
crifica-se  pretendendo  continual-as  com  o  syslema  moroso  e  diflicil 
que  as  circumslancias  financeiras  lhe  impõem. 

Deve,  pois,  tratar  com  urgência  dc  transíeril-a. 

Capacitado  da  imperiosa  c  lalai  necessidade  d'esta  medida,  dirigi 
ao  Engenheiro  Chefe  da  estrada  oollicio  que  junto  encontrareis  (an- 
nexo  n.  9),  communicando  minha  resolução  e  determinando  que  re- 
duzisse o  quadro  do  pessoal  ao  que  fosse  slriclamenle  necessário 
para  a  conservação  das  obras  c  do  material;  e  que  a  estrada  deveria 
em  breve  prazo  ser  entregue  á  Directoria  dc  Obras  Publicas. 

Até  o  fim  do  corrente  mez  será  elíecluada  essa  entrega  nos  termos 
em  tal  caso  indispensáveis. 

K  de  mister,  Senhores,  que  tomeis  uma  providencia  definitiva 
sobre  este  assumpto. 

Alinha  opinião  é  que  a  Estrada  dc  Ferro  de  Santo  Amaro  deve 
ser  vendida — cm  hasta  publica,  sem  garantia  de  juros,  nem  qual- 
quer outro  ónus  para  os  cofres  da  Província. 

Podem,  entretanto,  ser  feitas  ao  comprador  certas  concessões  que 
a  natureza  especial  da  estrada  reclama. 

Espero  a  vossa  prompta  resolução. 

VI 

Era  do  meu  dever  ministrar  á  Assembléa,  como  agora  faço,  todas 
as  informações  relativas  ao  estado  financeiro  da  Província,  deixando 
dc  lado  tudo  quanto  não  é  altincntc  ao  assumpto  que  faz  objecto  da 
presente  convocação. 
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No  relatório  do  Inspector  do  Thesouro  encontrareis  as  tabeliãs  in- 
dispensáveis aos  vossos  trabalhos. 

Serei  solicito  cm  transmitlir-vos  quaesquer  outras  informações  que 
julgardes  necessárias. 

Em  cumprimento  do  Art.  10  §  6.°,  Ia  parte,  do  Acto  Addicional 
apresento-vos  no  relatório  do  Inspector  do  Thesouro  o  quadro  das 
despem  provinciaes:  fareis  as  reducções  que  vos  parecerem  ra- 
soaveis. 

Quanto  aos  meios  de  receita  nada  me  c  licito  propor,  em  face  do 
Àclo  Addicional.  A  tabeliã  relativa  a  renda  que,  como  é  de  eslylo, 
se  acha  entre  os  documentos  annexos  ao  relatório  da  Inspectoria  do 
Thesouro  Provincial,  é  um  simples  calculo  que  sobre  dados  ante- 
riores faz  aquella  repartição  para  melhor  esclarecimento  dc  vossas 
deliberações. 

E'  delicada,  Senhores,  a  tarefa  que  ides  emprehender. 

Presumo  que  assentareis  o  orçamento  da  Província  nas  bases  da 
Constituição,  e  assim— tratareis  de  expurgal-o  dos  impostos  de  im- 
portação. Dos  altos  poderes  do  Estado  dimanão  accordes  as  opiniões 
nesse  sentido.  Estou  convencido  de  que  adoptareis  o  melhor  caminho. 

A  Asscmbléa  Geral  Legislativa  ainda  não  tomou  a  conveniente  me- 
dida destinada  á  reparar  a  falta  que  nos  orçamentos  provinciaes 
determinará  a  revogação  dos  impostos  sobre  a  importação ;  mas 
tende  necessariamente  á  fazel-o:  para  consecução  d'este  plano  é 
necessário  que  as  Assembléas  Provinciaes  contribuão  fundamental- 
mente, discutindo  e  confeccionando  seus  orçamentos  segundo  a  dou- 
trina constitucional  e  da  forma  que  mais  compatível  fõr  com  os  re- 
cursos da  Provinda. 
Palacio  da  Presidência  da  Provinda  da  Bahia,  10  de  dezembro 

de  1882. 


Pedro  Luiz  Pereira  de  Sousa. 


ANNEXOS 
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Cópia 


Associação  Cominercial  da  Bahia,  em  23 
de  Agosto  de  1882 


Mm.  e  Exm.  Sr. 

Uma  commissão  de  negociantes  d'esla  Praça  dirigiu-seá  esta  Junta 
para  solicitar  de  V.  Ex.  a  suspensão  dos  impostos  provinciacs, 
sobre  diversas  mercadorias  importadas  do  estrangeiro  e  dc  outras 
províncias  do  Império,  e  que  se  achão  consignados  no  orçamento 
do  exercicio  findo  que  V.  Ex.  mandou  vigorar. 

Tendo  sido  suspensos  por  ordem  do  Governo  Geral,  a  cobrança 
de  lodos  os  impostos  provinciacs  sobre  a  importação  de  géneros, 
quer  nacionaes,  quer  estrangeiros,  na  província  de  Pernambuco, 
e  não  se  estendendo  esla  resolução  as  mais  províncias  do  Império ; 
a  consequência  lalai  será :  que  o  commercio  d'csla  Praça  que  en- 
tretém relações  commerciaes  com  algumas  províncias  do  norlc,  scra 
enormemente  prejudicado,  e  reduzido  a  seus  próprios  recursos. 

Este  assumpto  é  de  summa  importância.  Uma  resolução  do  Go- 
verno Geral  não  deve  aproveitar  a  uma  província  Ião  somente,  collo- 
cando  as  outras  em  condições  inferiores. 

Uma  vez  estabelecida  as  relações  commerciaes  com  a  província 
de  Pernambuco  que  desde  já  entra  no  goso  de  laes  prerogativas,  o 
commercio  da  nossa  praça  perderá  esta  freguezia. 

A  commissão  executiva  de  Pernambuco  quando  fez  o  seu  pedido 
foi  generosa,  e  entendeu  que  a  medida  deveria  ser  geral:  nós,  por- 


tanto,  não  devemos  ficar  collocados  sob  o  peso  dc  laes  impostos 
sem  graves  prejuízos  dc  nossas  transações  commerciaes;  assim  pois 
pedimos  á  V.  Ex.,  que  com  tanto  zelo  tem  se  pronunciado  contra 
semelhantes  imposições,  de  pedir  a  suspensão  dos  mesmos  para  esta 
província  cujos  destinos  lhe  estão  confiados. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. 
Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Pedro  Luiz  Pereira  dc  Sousa,  digno 
Presidente  da  Província. 


José  Lopes  da  Silva  Lima, 

Vice  PresiJeule. 

Augusto  Silvestre  de  Faria. 


Secrclarit). 


jsr.  s 


Cópia 


Palacio  da  Presidência  da  Província  da  Bahia 
em  28  de  agosto  de  1882 


Tomei  na  maior  consideração  o  oilicio  que  Vs.  Ss.  entregarão-me 
no  dia  23  do  corrente,  communicando  que  uma  commissão  de  ne- 
gociantes d' esta  Praça  dirigiu-se  á  essa  junta  para  solicitar  d'esta 
Presidência  a  suspensão  dos  impostos  provinciacs  sobre  diversas 
mercadorias  importadas  do  estrangeiro  e  de  outras  provindas  do 
Império,  as  quacs  se  aclião  consignadas  no  orçamento  de  1881 
a  1882,  mandado  vigorar  no  exercício  corrente. 

Desejando  dar  com  apurado  critério  a  minha  decisão  em  matéria 
de  tanta  monta,  qual  a  da  suspensão  de  certas  disposições  do  orça- 
mento em  vigor  nesta  província,  corria-me  o  dever  de  levar  a  re- 
clamação por  Vs.  Ss.  apresentada  ao  alto  conhecimento  do  Governo 
Imperial ;  o  que  fiz  desde  logo. 

N'esla  especlaliva  não  me  é  licito  dar  a  solução,  que  o  assumpto 
pede,  com  a  brevidade  que  fora  para  desejar. 

Espero,  porém  ter  brevemente  a  satisfação  de  responder  defini- 
tivamente a  Vs.  Ss. 

Peço  licença  para  agradecer  sinceramente  a  maneira  calma  e 
digna  assumida  pelo  commercio  da  Bahia  n'esla  conjunclura,  c  a 
Vs.  Ss.  como  seus  legilimos  órgãos,  que  a  mim  se  dirigirão  com 
perfeita  confiança  e  delicadeza. 

Deus  guarde  a  Vs.  Ss. 

Pedro  Luiz  Pereira  de  Sousa, 


Srs.  Membros  da  Junta  Directora  da  Associação  Commercial. 


Cópia 


Associação  Commercial  da  Bahia,  em  30 
de  Agosto  de  1882 


Mm.  e  Em  Sr. 

Tivemos  íi  satisfação  de  receber  o  officio  de  V.  Ex.,  de  27  do 
corrente,  cm  resposta  ao  que  entregamos  a  V.  Ex.  cm  23,  pedindo 
a  suspensão  de  impostos  provinciacs  sobre  diversas  mercadorias 
vindas  do  estrangeiro,  c  das  províncias  do  Império  que  continuão  a 
ser  cobrados  pelo  orçamento  cm  vigor. 

Estamos  bem  convencidos  das  boas  intenções  de  V.  Ex.  sobre  as- 
sumpto de  tanla  magnitude,  e  que  o  Governo  Imperial  não  demorará 
a  decisão  de  tão  equitativa,  quanto  justa  reclamação  dos  negociantes 
(Vesla  praça,  que  por  outra  fórma  ferirá  de  morte  as  nossas  relações 
commcrciaes  com  as  províncias  do  norte  a  quem  supprimos,  estabe- 
lecendo uma  excepção  em  lavor  da  província  de  Pernambuco,  que 
comnosco  concorre  em  taes  supprimentos. 

Para  obviar  os  incoffvenicntes  que  porventura  possa  haver  n'esta 
decisão,  foi-nos  dirigido  o  requerimento  que  aqui  juntamos,  assi- 
gnado  por  43  lirmas  importadoras,  c  pelo  conteúdo  d'elle  verá 
V.  Ex.  que  pôde  assim  ficar  resolvida  temporariamente  a  questão, 
em  quanto  uma  decisão  definitiva  não  produzir  os  elfeitos  para  que 
as  cousas  entrem  nos  seus  eixos ;  habilitando  assim  os  ditos  impor- 
tadores a  despacharem  os  géneros  que  se  achão,  ha  muitos  dias,  sobre 
agua,  pagando  estada  dc  alvarengas  c  sujeitos  a  outros  inconvenientes. 


Esperamos,  pois,  a  resposta  de  V.  Ex.,  c  agradecemos  a  solici- 
tude com  que  tem  attcndido  ás  reclamações  do  commercio  <1VsI;i 
praça. 


Deus  guarde  a  V.  Ex.  por  muitos  annos 


Mm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Pedro  Luiz  Pereira  de  Sousa,  muito 
digno  presidente  d'esta  província. 


(Assignados) 
José  Lopes  da  Silva  Lima. 

Vice-Presidente. 

Augusto  Silvestre  de  Faria. 

Secretario. 


Kr.  4 


Palacio  da  Presidência  da  Província  da  Bahia, 
em  5  de  Setembro  de  1882 


Examinei  com  o  maior  interesse  a  representação  que  em  dala 
de  29  do  passado  vários  commerciantes  d'esta  praça  dirigirão  á 
Junta  da  Associação  Commercial,  e  que  Vs.  Ss.  tiverão  a  bondade 
de  trazer  ao  meu  conhecimento  com  o  officio  de  30  do  mesmo  mez. 

N'essa  representação  ponderão  os  signatários  que  tem-se  abstido 
de  despachar  suas  mercadorias  para  não  serem  ellas  injustamente 
sobrecarregadas  de  gravosos  impostos;  e,  caso  não  tenha  esta  Presi- 
dência dado  a  desejada  solução  sobre  a  matéria,  seja  permittido  aos 
negociantes  despacharem  suas  mercadorias  sujeitas  aos  impostos 
provinciaes,  assignando  termo  de  responsabilidade  pelos  mesmos 
até  que  seja  decidida  a  sua  representação. 

Desde  logo  fiz  ver  a  Vs.  Ss.  que  a  proposta  nestes  termos  for- 
mulada era  sob  a  face  das  garantias  por  demais  satisfactoria  e  con- 
veniente, mas  ponderei  que  a  solução  favorável  de  minha  parte  me 
parecia  difíicil  analysando  a  medida  no  terreno  da  stricta  legalidade. 

A  dispensa  temporária  de  pagamento,  embora  baseada  em  valio- 
síssima caução  de  respeitáveis  firmas,  afigurava-se-nic  redundar  em 
suspensão  de  lei  provincial. 

N'este  pensar  invoquei  a  opinião  do  Governo  Imperial,  cujas  rc- 
comtnendaçõcs  o  bom  accônlo  erão-mc  indispensáveis  em  matéria  de 
tanta  gravidade. 

O  Governo  Imperial,  a  quem  tiz  sentir  ao  vivo  as  circumslancias 
especiaes  do  commmercio  d'esta  praça  c  o  caracter  peculiar  da  me- 


.lida  proposta,  entende  que  não  pôde  reeommendar  senão  o  rigoroso 
cumprimento  da  lei  provincial  cm  vigor  até  que  o  parlamento  re- 
solva e  regule  o  assumpto  dos  impostos  de  importação,  trabalho  este 

que  já  vai  adiantado.  .  . 

E'  o  que  me  cabe  transmitiu-  aos  dignos  commerciantes  peticio- 
nários por  intermédio  de  Vs.  Ss.,  quesaberáõ,  espero,  traduzires 
largos  intuitos  que  me  guiarão  neste  passo. 

Motivos  de  alta  monta,  seguramente  traçarão  aos  peticionários  este 
seu  procedimento,  no  qual  dão  plena  fiança  da  suas  vistas,  mas  e 
força  reconhecer  também  que  a  Presidência  da  Província  não  pôde 
praticar  um  acto  tora  do  regimen  legal. 

Deus  guarde  a  Vs.  Ss. 

Pedro  Luiz  Pereira  de  Sousa. 

Senhores  Presidente  e  Membros  da  Junta  Directora  da  Associação 
Commflrcial. 


mei 
i 


Com— lllms.  Srs.  Presidente  e  mais  Membros  da  Associação  Com- 
_TCy._0s  abaixo  assignados,  negociantes  d' esta  praça,  lendo 
.•epresenlado  a  Vs.  Ss.  para  que  se  dignassem  solicitar  do  Exm. 
Sr.  Conselheiro  Presidente  da  Província  a  suspensão  dos  impostos 
provinciaes  que  ainda  pesão  sobre  mercadorias  importadas  para  con- 
sumo, em  virtude  de  ler  sido  mandado  vigorar  o  orçamento  do  anno 
anterior,  e  demorando-se  a  solução  de  seu  pedido,  com  grande  pre- 
juízo do  commercio  d' esta  praça,  visto  que  tem  se  abstido  de  des- 
pachar as  suas  mercadorias  para  não  serem  ellas  injustamente  sobre- 


carregadas  de  Ião  gravosos  impostos  c  não  devendo  continuar  se- 
melhante estado  para  não  se  aggravarem  mais  os  prejuízos  do 
commercio,  vem  pedir  a  Ys.  Ss.  que,  caso  o  Exm.  Sr.  Conselheiro 
Presidente  da  Província  não  tenha  dado  a  desejada  solução,  seja 
permillido  aos  negociantes  despacharem  suas  mercadorias  sujeitas 
aos  impostos  provinciacs,  assignando  termo  de  responsabilidade  pelos 
mesmos,  até  que  seja  decidida  a  sua  representação. 

Sendo  necessária  toda  a  urgência  no  pedido  que  ora  iazem  os 
abaixo  assignados.  esperão  que  neste  sentido  Ys.  Ss.  envidarão 
lodos  os  esforços  para  do  Exm.  Sr.  Conselheiro  Presidente  da  Pro- 
víncia obterem  uma  solução  prompta  como  o  caso  urge. 

Os  abaixo  assignados  esperão  ser  por  Vs.  Ss.  allcndidos. 

listava  sellada  com  duas  estampilhas  de  200  réis  competentemente 
inulilisadas. 

Bahia,  21)  de  Agosto  de  [§S±— Mourão  e  Cosia.— José  G.Jkl- 
,./„',„. C.—J.  L.  Ycllosn  e  C  —  Por  procuração  Silra  c  C— Fran- 
cisco Maria  Kiappe.—  Antonin  Loureiro  Vianna.—Xnno  Antonio 
Vieira  Leitão.  —  Por  procuração  de  Conde  e  C.  Antonio  Guimarãrs. 
—  Matheus  dos  Santos  e  C—  Manuel  Joaquim  Lite  Galeão.  —  Cosia 
e  Filhos.  — Martins  Praça  e  C  — Pereira  Mattos  e  C—  Manuel  Joa- 
quim ih  Carralho.—  Fortunato  Pinho  c  C— Moreira  Irmãos  e  C  — 
Manuel  da  Silva.  Alces  Pereira.  —  Rebelh  Miranda  e  C  —  Lima  Ir- 
mãos e  C  — Molla  Silra  e  C  — Silva  Moreira  e,  Sousa.— Monteiro 
Murça  e  C— Silra  Sousa  e  Alces.  — Saltão  Júnior  e  C.  —  Oklach  e 
,{e  Unte.— Jose  Augusto  de  Figueiredo.— Agostinho  Ribeiro  eC  — 
Antonio  Francisco  Brandão.  — Correia  de  Almeida  e  C  — Francisco 
de  Barros  e  C.  —  Amorim  c  Campos:  —  Oliveira  Cardoso  cC—  Leite 
Borges  e  Irmãos.— Moraes  c  Martins.  — Magalhães  c  Martins-.— 
Gama  e  C.  —  Godinho  c  C. — Por  procuração  de  Lopes,  Albrccht  c  C  — 
Manuel  Palma  Lopes.  — Silra  Ramos  e  Campello.—  Edward  Benn 
c  Son— Antonio  José  Pereira  da  Sika  Araujo.  — C.  Keller.— Ma- 
nuel Pinto  Moreira  e  C 


Associação  Commercial  da  Bahia,  em  20 
de  Setembro  de  1882 


Mm.  e  Exin.  Sr. 

A  Junta  Directora  da  Associação  Commercial  tem  a  honra  do 
accusar  o  officio  de  V.  Ex.  de  5  do  corrente,  em  que  se  dignou  dar 
as  rasõcs  por  que  não  podia  satisfazer  o  pedido  do  commercio  da 
Bahia,  que  solicitou  que  fosse-lhe  permillido  despachar  suas  mer- 
cadorias sujeitas  aos  impostos  provinciaes,  assignando  termo  de 
responsabilidade  na  alfandega,  até  que  seja  decidida  a  sua  repre- 
sentação pelos  poderes  do  Estado.  A  junta,  agradecendo  a  delica- 
deza da  resposta,  pede  licença  para  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex. 
a  nova  petição  que  lhe  foi  dirigida  por  quarenta  e  nové  negociantes 
d'esla  praça,  que,  fazendo  sobre  o  alludido  officio  de  V.  Ex.  algumas 
ponderações,  pedem  que  seja  ella  encaminhada  por  esta  junta. 

A  mesma,  intimamente  convencida  não  só  da  justiça  das  decisões 
de  V.  Ex.,  como  também  da  rasão  que  assiste  aos  peticionários, 
ousa  esperar  que  V.  Ex.  resolverá  a  questão  de  forma  a  equiparar 
nossas  condições  commerciaes  com  as  de  Pernambuco,  até  que  o 
governo  geral  resolva  definitivamente  a  questão.  A  junta  prevalece-se 
da  occasião  para  mais  uma  vez  apresentar  a  V.  Ex.  seus  protestos 
da  mais  alta  consideração. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  Conselheiro  Pedro  Luiz  Pereira  de  Sousa,  muito 
digno  presidente  d'esta  Provinda. 

José  Lopes  da  Silva  Lima, 

Vice-presidente. 

José  da  Costa  Pinto, 

Secretario-interiuo. 


Copia. — lllms  Srs.  ■presidente  e  maia  membros  det  Junta  Directora, 
da  Associação  Commcrciul.—O*  abaixo  assignados,  negociantes 
d'esla  praça  lendo  lido  sciencia  do  ofíieio  que  a  Ys.  Ss.  dirigiu  o 
Exm.  Sr.  Conselheiro  Presidente  da  Província,  cm  solução  á  repre- 
sentação dos  mesmos  abaixo  assignados,  cm  dala  de  29  do  passado, 
pedem  licença  para  fazer  algumas  ponderações  sobre  os  funda- 
mentos d'aquella  solução. 

Aíigura-sc  a  S.  Ex.  que  a  dispensa  temporária  do  pagamento  do 
imposto  redunda  cm  suspensão  da  lei  provincial.  Parece  aos  abaixo 
assignados.  em  primeiro  logar.  que  não  lia  lai  suspensão,  pois  que 
esla  importaria  isenção  do  pagamento  do  imposto. 

Os  abaixo  assignados,  convictos  como  estão  da  inconsliluciona- 
lidade  dos  impostos  provinciaes  de  importação,  limilarão-sc  a  soli- 
citar que  ficasse  sustada  a  arrecadação  d'ellcs,  até  que  o  poder 
competente  resolvesse  a  queslão,  olirigando-se  a  entrar  com  a  im- 
portância dos  mesmos  impostos  caso  fossem  ellcs  declarados  con- 
slilucionaes. 

Em  segundo  logar,  quando  a  satisfação  ao  pedido  dos  abaixo  as- 
signados redundasse  em  suspensão  de  lei  provincial,  acredilão  ellcs 
que  isso  não  deveria  ser  embaraço  á  acção  do  governo  da  província, 
ramo  do  poder  legislativo  provincial  c  a  quem  incumbe,  antes  de 
tudo,  velar  pelo  respeito  á  Constituição  do  Império,  que  cslá  ácima 
de  quaesquer  outras  leis  que,  até  em  opposição  a  cila,  não  têm  ca- 
racter obrigatório. 

Fundado  seguramente  ifcssc  respeito,  6  que  o  governo  geral 
tomou  a  deliberação  de  suspender,  e  sem  condições,  a  cobrança  dos 
impostos  provinciaes  de  importação  cm  Pernambuco;  sendo  que,  ao 
passo  que  pódcconlcstar-sc  a  competência  do  poder  executivo  central 
para  intervir  na  legislação  provincial,  é  incontestável  essa  compe- 
tência no  governo  das  províncias. 

E  nada  explica  que,  em  um  regimen  como  o  nosso,  uma  de  cujas 
bases  é  a  uniformidade  da  legislação  para  os  diversos  pontos  do  paiz, 


dê-se  o  lacto  de  considcrarcm-se  insubsistentes  cm  uma  província 
par  inconslilucionaes  impostos  que  em  outras  se  mantém. 

Não  põem  cm  duvida  os  abaixo  assignados  que  deva  o  governo 
da  província  procurar  por  lodos  os  modos  o  bom  accòrdo  com  o  Go- 
verno Imperial;  mas  lambem  aligura-sc-lhes  que  a  conveniência 
(Vcsse  accòrdo  não  deve  ir  ao  ponlo  de  sacrificar-sc  a  autonomia  do 
primeiro,  ficando  csle  adstricto  a  manter  disposições  de  lei  provin- 
cial, não  só  por  ellc  próprio  condemnadas,  como  pelo  segundo  sus- 
pensas por  inconslilucionaes. 

A  recommendação  do  governo  geral  no  sentido  de  dar-sc  rigoroso 
cumprimento  á  lei  provincial,  ate  que  o  parlamento  resolva  e  regule 
o  assumpto  dos  impostos  de  importação,  não  satisfaz  á  urgência 
do  caso. 

Seria  dar  vulto  a  uma  crise  já  assustadora,  a  espera  de  um  remédio 
que.  sem  duvida,  viria  tarde,  quando  já  não  se  lhe  pudessem  im- 
pedir os  cíTeilos  desastrosos,  isto  é,  quando,  pelas  condições  vanta- 
josas que  olíerecc  Pernambuco  sobre  a  Bahia,  se  houvessem  desviado 
para  aquclla  província  as  relações  commerciaes  doesta,  as  quaes,  na 
cgualdade  que  porventura  venha  depois  estabelecer-se,  não  terão 
nenhum  incentivo  para  voltar. 

Os  abaixos  assignados  pedem  a  Vs.  Ss.  que,  dando  ás  considera- 
ções expostas  o  peso  que  parece  ellas  merecerem,  se  dignem  trans- 
millil-as  ao  Exm.  Sr.  Conselheiro  Presidente  da  Província,  que,  com 
o  critério  que  o  distingue,  não  duvidará  certamente  reconsiderar  a 
sua  alludida  solução,  para  dar  favorável  deferimento  ao  pedido  dos 
abaixo  assignados  no  sentido  de  ficar  suspensa  a  arrecadação  dos 
impostos  provinciacs  de  importação,  sendo  despachadas  as  merca- 
dorias mediante  termo  de  responsabilidade  pelo  mesmo  imposto,  ate 
que  pelo  poder  competente  seja  declarado  que  elles  têm  por  si  a  in- 
dispensável constitucionalidade.  Bahia,  19  de  setembro  de  1882. » 

Scgucm-se  as  quarenta  c  nove  assignaluras. 


Secção  4." 

N. 


3sr.  e 


Palacio  da  presidência  da  província  da  Bahia, 
em  28  de  Setembro  de  1882 


Com  o  officio  que  Vs.  Ss.  me  dirigirão  em  data  dc  20  do  corrente 
recebi  a  representação  a  que  o  mesmo  se  refere,  firmada  por  vários 
negociantes  importadores  d'esta  praça. 

Agradecendo  a  Vs.  Ss.  as  boas  expressões  que  me  dispensão, 
considerando  no  maior  apreço  o  que  allegão  e  reclamão  os  peticio- 
nários devo  enunciar-me  francamente,  começando  por  uma  ligeira 
recapilulação. 

Em  23  de  agoslo  dignarão-se  Vs.  Ss.  trazer  ao  meu  conhecimento 
que  uma  commissão  de  negociantes  se  lhes  dirigira,  afim  de  que  so- 
licitassem d'esla  presidência  a  suspensão  dos  impostos  provinciaes 
sobre  diversas  mercadorias  importadas  do  estrangeiro  é  que  se 
achão  consignadas  no  orçamento  em  vigor,  fundando  sua  reclamação 
no  acto  do  governo  geral  suspendendo  a  cobrança  de  taes  impostos 
para  a  província  de  Pernambuco. 

Fallando-me  absolutamente  a  precisa  competência  para  tomar  a 
resolução  almejada,  dirigi  o  pedido  ao  governo  geral,  conforme  de- 
clarei em  meu  officio  de  28  de  agoslo. 

Logo  após  procura ndo-me  Vs.  Ss.  em  palácio,  fornecerão-mc  fa- 
vorável ensejo  de  lhes  declarar  peremptoriamente  que,  não  me  ca- 
bendo de  forma  alguma  o  direito  de  suspender  a  lei  provincial,  o 
governo  pela  -sua  parte  me  significara  que,  lavrado  o  acto  de  sus- 
pensão para  Pernambuco,  dera-se  pressa  em  levar  o  grave  assumpto 


dos  impostos  provinciacs  de  importação  ao  corpo  legislativo,  a  quem 
curialmcnle  loca  rcsolvcl-o  em  Iodas  as  relações. 

Em  seguida  cnlregarão-mc  Vs.  Ss.  um  oflicio  datado  de  30  de 
Agosto,  incluindo  uma  petição  assignada  por  quarenta  e  tres  casas 
importadoras,  para  que  de  mim  se  alcançasse  certa  medida,  até  que 
o  poder  legislativo  resolvesse  sobre  a  matéria  primordial  relativa  aos 
referidos  impostos. 

Naquelle  documento  o  pedido  foi  assim  formulado: 

« •  •  .seja  permitlido  aos  negociantes  despacharem 
« suas  mercadorias  sujeitas  aos  impostos  provin- 
«  ciaes,  assignando  termo  de  responsabilidade  judos 
«  mesmos  até  que  seja  decidida  a  sua  representação. » 

Pelo  lado  da  confiança,  o  meu  espirito  não  vacillou,  pois  encontrava 
plena  garantia;  nutri  duvidas  sob  o  ponto  de  vista  da  legalidade  do 
acto,  como  bem  liz  ver  em  minha  resposta  a  5  de  Setembro,  na  qual 
declarei  que,  me  havendo  entendido  com  o  governo,  só  julgava  de 
minhas  allribuiçõcs  recommendar  aos  peticionários  o  stricto  cumpri- 
mento da  lei. 

Presentemente,  os  commerciantes  importadores  desejão  que  cu 
reconsidere  a  solução  exposta.  Entretanto  —  peço  licença  para  dizcl-o 
— dominados  d'esse  pensamento,  não  buscarão  amparar  o  primitivo 
pedido,  procurão  dar-lhe  outras  proporções. 

Pretendem  os  signatários  que  eu  resolva  de  modo  a 

«...  ficar  suspensa  a  arrecadação  dos  impostos 
«  provinciacs  dc  importação,  sendo  despachadas  as 
«  mercadorias  mediante  termo  de  responsabilidade 
« pelo  mesmo  imposto— até  que  pelo  poder  com- 
•  potente  seja  declarado  que  ellcs  têm  por  si  a  in- 
«  dispensável  constitucionalidade,  » 

Concluo:  deixarião  dc  pagar  laes  impostos  na  hypolhesc  contraria. 


Assim  que,  pela  primeira  petição  suspendia-se  a  cobrança  dos 
impostos  por  certo  tempo,  sem  que  a  primitiva  obrigação  fosse  mo- 
dificada por  contingência  de  qualquer  natureza ;  nos  lermos  da  actual 
proposta,  o  pagamento  terá  logar  no  caso  único  de  serem  esses  im- 
postos declarados  constilucionaes  pelo  corpo  legislativo. 

Não  está  na  alçada  do  presidente  da  província  celebrar  esse  con- 
vénio, conlrahindo  compromissos  na  dependência  de  futuros  actos 
do  parlamento.  Semelhante  medida  de  minha  parte  seria  a  suspensão 
da  lei,  sem  que  me  ficasse  ao  menos  o  mérito  da  franqueza. 

Tenho  fundadas  esperanças  para  crer  que  o  corpo  legislativo,  que 
n'este  momento  Irala  de  resolver  as  questões  que  se  prendem  aos 
impostos  provinciaes  de  importação,  saberá  em  seu  patriotismo  re- 
parar as  consequências  ruinosas  que  para  esta  e  outras  províncias 
decorrem  do  desequilíbrio  em  que  ficarão  em  relação  á  praça  de 
Pernambuco. 

No  interesse  da  idéa  que  anima  os  peticionários,  penso  ter  feito 
pouco,  mas  ler  feito  tudo  quanto  me  era  licito;  na  presente  hypo- 
these,  não  me  compete  nenhum  alvitre  que  não  seja  a  simples  exe- 
cução da  lei,  esperando  as  sabias  resoluções  do  poder  legislativo. 

Espero  de  Vs.  Ss.  que  hajão  de  assegurar  aos  sobreditos  nego- 
ciantes que  com  verdadeira  magoa  assim  respondo  á  sua  represen- 
tação e  fico  certo  de  que  Vs.  Ss.  saberão  aquilatar  os  meus  senti- 
mentos e  a  minha  phrase  pelas  óptimas  intenções  que  me  dominão, 
já  quanto  á  matéria  em  si,  já  pelo  muito  que  merece-me  a  distincla 
classe  commercial.  da  qual  são  Vs.  Ss.  mui  dignos  representantes. 

Deus  guarde  a  Vs.  Ss. 

(Assignado) 
Pedro  Luiz  Pereira  de  Sousa. 

Illms.  Srs.  Presidente  e  membros  da  Junta  Directora  da  Associação 
Commercial. 


4«  Secção 


ACTO 


0  Conselheiro  Presidente  da  Província: 

Considerando  que,  nos  termos  do  §  Único  do  Art.  6.°  da  Lei 
n.  2.221,  de  0  de  Agosto  de  1881,  tem  de  ser  preenchido  o  deficit 
do  exercicio  de  1881  a  1882,  por  meio  de  operações  de  credito; 

Considerando  mais  que  o  mesmo  deficit,  quando  liquidar-se  o 
referido  exercicio,  deve  exceder  á  somma  de  600:000^000,  de  que 
é  devedora  a  Província  pela  conta  corrente  que  abriu  no  Banco  da 
Bahia  á  juro  de  7  %  e  1/2  %  de  commissão; 

Considerando  ainda  que  manter  com  o  caracter  de  fluctuante 
toda  a  divida  contrahida  para  o  mencionado  fim  é  sujeitar  inconve- 
nientemente os  cofres  públicos  ás  oscillações  monetárias  da  praça; 
e  que,  portanto,  torna-se  urgente  allivial-os  da  pressão  de  um  ónus 
avultado  d' essa  natureza,  para  o  que  não  se  offerece  outro  meio 
senão  a  consolidação  da  mesma  divida : 

Resolve,  autorisado  pelo  citado  Art.  6.°  da  supradita  Lei,  abrir 
uma  emissão  de  600:000^000 — seiscentos  contos  —  em  apólices 
de  1:000$000 — com  abatimento  de  1  °/0  e  vencendo  o  juro  de  7°/0 
annuaes,  que  será  contado  do  1."  de  Janeiro  de  1883  em  diante; 
a  qual  deve  ser  applicada  exclusivamente  ao  pagamento  da  divida 
fluctuante  a  titulo  de  —  conta  corrente. 

Ordena,  portanto,  que  n'esle  sentido  se  expeção  as  necessárias 
communicações. 

Palacio  da  Presidência  da  Província  da  Bahia,  4  de  Dezembro 
de  1882. 

Pedro  Luiz  Pereira  de  Sousa, 


3ST.  3 


Estrada  de  Ferro  de  Santo  Amaro, 
28  de  Novembro  de  1882 


Mm.  e  Exm.  Sr. 

Após  um  período  de  chuvas  continuadas  durante  20  dias.  com 
itilermiltencias  de  chuvas  torrenciaes,  como  as  dos  dias  10,  11,  12. 
13,  li,  10,  17,  18  e  19,  durante  as  quaes  as  obras  d'esla  estrada 
oslavão.  expostas  ;i  acção  destruidora  das  mesmas,  acho  de  meu 
dever  informar  a  V.  Ex.  o  estado  das  obras  em  construcção  ou  já 
concluídas,  em  relação  aos  estragos  produzidos. 

Elles  forão  nullos  emquanto  ás  obras  iVarte,  quer  já  concluídas, 
quer  por  concluir,  e,  relativamente  poucas  emquanto  ao  corrimento 
de  terras,  de  modo  que  posso  dizer  que  as  obras  derão  mais  uma 
vez  prova  cabal  de  sua  solidez,  principalmente  se  considerarmos  os 
estragos  produzidos  durante  eguaes  tempestades  em  outras  estradas 
e  em  melhores  terrenos. 

Com  eíleito,  a  ultima  chuva  torrencial  de  6  horas  de  duração  e  a 
qual  presenciei  na  linha,  afim  de  observar  o  seu  cffeito  sobre  as 
obras  d'arte,  pôde  classificar-se  excepcional,  já  pela  declaração  de 
pessoas  do  logar,  que  não  conhecião  chuva  cgual  desde  que  se 
iniciou  a  construcção  d'esla  estrada,  já  por  eu  mesmo  observar  que 
as  aguas  nos  rios  tinhão  subido  a  uma  altura  muito  acima  das 
maiores  enchentes  indicadas  no  terreno  e  marcadas  no  perfil  dos 
estudos  preliminares  para  o  traçado  da  linha. 

Dos  poucos  estragos  que  tivemos  de  registrar,  nessa  occasião,  só 


merecera  menção  os  dos  rios  Martins  Ribeiro  e  Pojuca.  cujas  aguas, 
subindo  2  metros  acima  dos  cnrocamentos  que  protegem  os  rospo- 
clivos  aterros  nos  encontros  das  pontes,  lavarão  os  cones  da  torra 
na  extensão  de  8  a  10  melros  o  carregarão  parte  do  cnrocanieiilo 
de  «  pedras  jogadas ». 

O  restabelecimento  do  antigo  estado  se  eílecluará  em  poucos 
dias,  passando  os  trens  antes  mesmo  da  sua  conclusão. 

Nenhum  dos  cortes  soffreu  abalos,  apenas  ficarão,  como  é  natural, 
cheias  as  vallelas  lateraes,  provando  nessa  occasião  a  grande  utili- 
dade das  vallelas  de  alvenaria  nos  cortes  cuja  «grade»  é  de  nível. 

Os  drains  subterrâneos  íunecionarão  e  continuão  a  funecionar, 
prestando  grande  serviço  na  segurança  dos  aterros  que  com  elles 
forão  deseccados. 

Apenas  desejarei  augmental-os  cm  numero  e  dimensões  nos  Ires 
aterros  da  Pindobeira,  onde  produziu-sc  um  pequeno  abatimento  de 
50  centímetros  no  máximo. 

A  via  permanente  nada  soffre^.  , continuando  a  funecionar  os  trens 
de  lastro  como  d'antes ;  mostrando-se,  porém,  necessário  substituir 
perto  de  2.000  dormentes  nos  kilometros  4  a  9. 

Póde-se,  pois,  dizer  que  as  nossas  perdas,  causadas  pelas  ultimas 
chuvas  e  inundações,  restringem-se  unicamente  á  perda  de  tempo, 
pela  interrupção  que  soffreu  a  construcção  que  se  aproxima  ao  seu 
termo  final. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. 
Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Pedro  Luiz  Pereira  de  Souza,  di- 
gníssimo Presidente  da  Provinda. 

O  Director  Engenheiro  em  cUefe, 


Mins  Pinkas. 


Secção  4.' 
x. 


Palacio  da  Presidência  da  Província  da  Bahia, 
em  5  de  Dezembro  de  1882 


Tendo  esta  Presidência  resolvido  fazer,  em  breve  prazo,  a  alie- 
nação da  v,a  férrea  de  Santo  Amaro  da  forma  que  mais  conveniente 
for  aos  mteresses  da  Província,  torna-se  urgente  que  Vm.  limite 
desde  Ja  o  serviço  da  referida  estrada,  reduzindo  o  pessoal  ao  stri- 
clamente  necessário  para  a  conservação  da  lmha  e  do  seu  material  • 
0>  que  tudo  será  entregue  ao  Director  das  Obras  Publicas,  aquém 
nesta  data  oíficio,  devendo  também  Viii.  lhe  entregar  os  papeis  e 
tudo  mais  que  á  mesma  estrada  interesse. 


Deus  guarde  a  Vm. 

Pedro  Luiz  Pereira  de  Souza. 

Sr.  Dr.  Julius  Pinicas,  Engenheiro  Director  da  estrada  de  ferro 
de  Santo  Amaro. 


Thesouro  Provincial  da  Bahia,  3  de  Dezembro 

de  1882 


Mm.  c  Exm.  Sr, 

Em  cumprimento  á  ordem  contida  no  ofíicio  que,  em  data  de  1.° 
do  corrente,  dirigiu  V.  Ex.  a  esta  inspectoria,  lenho  a  honra  de 
prestar  a  V.  Ex.  as  seguintes  informações  sobre  o  estado  do  serviço 
que  corre  por  conta  ou  sob  a  fiscalisação  d'esla  repartição. 

EXERCÍCIO  DE  1881  A  1882 

Ainda  não  se  acha  liquidado  este  exercício,  cujo  semestre  addi- 
cional  termina  no  ultimo  dia  do  corrente  mez. 

Do  movimento  effectuado  no  prazo  decorrido  do  começo  do  mesmo 
exercício— 1.°  de  Julho  de  1881— até  30  do  mez  dc  Novembro 
ultimo  lerá  V.  Ex.  conhecimento  pelos  annexos  ns.  1  c  2,  que  se 
relerem  á  despeza  e  á  receita  provincial,  de  cujas  verbas  passo 
a  oceupar-mc: 

Despeza 

Segundo  consta  do  annexo  n.  1,  a  despeza  no 

período  ácima  elevou-se  a  5.1 52:21 0$7S4 

N'esta  somma  se  acha  incluído  o  que  também 

se  dispendeu,  pela  seguinte  forma: 
Autorisação  da  lei  n.  1.966  de  referencia  á  de 

n.  1.809  (Rua  da  Montanha)    ....  32:522^429 

32:5S2$429 


Transporto.   •    •   ;    •    '    *  ' 
Idem  idem  idem  de  referencia  a  de  n.  l.bi- 
(Eslrada  de  ferro  de  Sanlo  Amaro).    •  • 
Idem  idem  á  de  u.  2.023  (Pagamento  de  venci- 
mentos).  'n.',-n',  í 

Idem  idem  do  Ari.  3.°  da  lei  n.  79/  (Estrada 
Central— 3.1  o  4.a  chamada  proveniente  de 
5  000  acções  subscriptas   pela  província) 
Idem  idem  do  Art.  20  da  lei  n.  2.221  (Resti- 
tuição do  sello  de  herança  pago  por  D.  Yi- 

cencia  Requião)  

Idem  idem  do  Ari.  23  da  mesma  lei  (Idem  ao 
Barão  de  Ferreira  Bandeira,  imposlo  indevi- 
damente pago)  • 
Idem  idem  do  Ari.  26  damcsmalci  (Yencm.enlos 
ao  empregado  da  Recebedoria  Bertholdo  de 
Paula  Sanla  Rilta).    •  '  •    •    •  • 
Idem  idem  da  lei  n.  1.946  (Estrada  de  lerro 

Baliia  e  Minas). 
importância  recolhida  á  caixa  de  cauções  por 
conla  do  fundo  de  emancipação  ercado  pela 
Lei  n.  2.146. 
Movimento  de  fundos  (1).    •    •    •  • 


rica  assim  a  despeza  rcalisada  pelas  verbas  do 

Ari.  l.°  do  orçamento  reduzida  a  

despeza  que,  lendo  sido  orçada  em.    .  • 


32:522^429 
352:3201845 
3:333^332 

200:0001)000 

714U605 

1:2521)298 

378U804 
540:000U000 


32-.559U433 
393:9791)6 11 

"i.557:Õ6ÍÍ784 


foi  excedida  em 


3.595:149^367 
3,126:2841370 
408:8648997 


.;„  Acha-se  lucloidaaMUaMia  -lo  UMftJ*  ^  »  «"»  *»1  Pd,  «timo  -me  toa. 


Receita 


O  nnnexo  n.  2  demonstra  que  a  receita  im- 
portou em   5.242:7203728 

Excluídas  d/essa  importância  as  scguinlcs 
quantias: 

Movimentos  de  fundos  (2)   435:100*000 

Emissão  de  apólices  (parle  da  15.a,  16.:i,  17.:i, 
18.:i,  19.a  e  20.:l  para  pagamento  das  com- 
panhias— Bahiána,  Transportes  Urbanos  e 
Estrada  de  ferro  Bahia  e  Minas).    .    .    .  888:93S3õSG 

Empréstimo  porlelra— aulorisação  dalci  n.  LOGO 
de  referencia  á  de  n.  1.812  (Estrada  de  ferro 
de  Santo  Amaro)   100:0003000 

Importância  recebida  do  Banco  da  Bahia,  por 
conta  do  credito  alli  aberto,  em  vista  da  au- 
lorisação do  §  único  do  Ari.  0.°  da  Lei 
n.  2.221    380:0003000 

Im-porlancia  recebida  da  Thesouraria  de  Fazenda 
por  empréstimo.   150:00003000 

Auxilio  do  Governo  Geral  para  as  despezas  com 
a  força  publica   39:5003000 


2.003:5383580 

Fica  a  renda  das  verbas  do  orçamento  reduzida  a  3.239:1883142 

Deficit 

Tendo  se  elevado  a  despeza  relativa  ás  verbas 

do  Ari.  i.n  da  lei  n.  2221  a   3.595:14033G7 

ao  passo  que  a  receita  proveniente  das  verbas 
do  arl.  2"  da  mesma  lei  apenas  allingiu  á 

quantia  de   3,239:1883142 

patenlêa-se  logo  um  deficit  de   355:9613225 


(2  Está  incluída  a  quantia  de  100:000.5000  tomada  jmr  empréstimo  ao  governo  geral. 


Mas  como  forão  mandadas  satisfazer  pela  receita 

ordinária  todas  aqucllas  despczas  para  as  quaes 

não  se  fez,  embora  a  assembléa  antorisasse, 

operação  especial  de  credito,  c  que  montarão, 

como  se  vê  dos  annexos  1  c  2  a.    .    .    •  430:559*377 

e  aquella  receita  clevou-se  com  o  auxilio  do 

governo  geral  (39:5001000)  á  somma  de  .  3>?/ 8:688*142 
Temos  que  o  deficit  verificado  é  de   786:520^002 

Este  resultado,  comludo,  não  é  definitivo,  visto  não  estar  condindo 
o  semestre  addicional. 


EXERCÍCIO  DE  Mí  A  1883 

Nos  cinco  mezes  findos  a  30  de  Novembro  d'este  anno  foi  este  o 
movimento,  como  se  vê  dos  annexos  ns.  3  c  4 : 

Despeza 

Dispendeu-seaqunmiate:::^    ■    •    •  1.20*7788886 

Despeza  ordinária,  fixada  na  Lei  n.  2.221  de 
6  de  Agosto  de  1881  »   680:083*/63 

Extraordinária: 
Autorisação  da  Lei  n.  1.966  de  referencia  á  de 

n.  1.812.  (Estrada  de  ferro  de  Santo  Amaro )  143:/b9&09b 
Dita  do  §  14  Art.  3.°  da  Lei  n.  797.  (Estrada 

Central)   100:000*000 

Importância  recolhida  á  Caixa  de  Cauções  por 

conta  do  fundo  de  emancipação  creado  pela 

Lei  n.  2.146    .    .   6:926» 

Movimento  dc  fundos  .......  272:000*000 


522:695*123 


Receita 


Arrecndou-se  no  mesmo  período  ....  1,221:849*250 

sendo:  — 

Renda  ordinária  pela  lei  n.  2.221.    .    .    .  821:349*250 

Empréstimo  ao  Banco  Inglez   "  ~~~ 

pela  autorisação  da  lei  n. 

1.9G6  de  referencia  cá  de 

n-  Lm   250:000*000 

Movimento  de  fundos.    .    .     150:500*000  400:500*000 


No  relatório  que  a  27  de  março  d'este  anno  apresentei  ao 
ft-xm.  Governo  da  província,  em  obediência  ao  que  é-me  prescripto 
pelo  regulamento  de  15  de  dezembro  de  1880,  se  achão  exarados 
os  esclarecimentos  relativos  á  receita  e  á  despesa  para  o  corrente 
exercício. 

Vigorando  ainda  a  mesma  lè^ue1  serviu,  como  é  de  estylo  e  pre- 
ceito, á  confecção  das  tabeliãs  attinentes  á  fixação  da  despeza,  como 
ao  calculo  da  receita,  para  o  corrente  exercido,  dispensar-me-ha 
V.  Ex.  de  apresentar  a  respeito  minuciosos  dados,  que  rigorosa- 
mente serião  no  geral  a  reproducção  d'esses  a  que  me  refiro,  salvo 
na  parte  que  diz  respeito  a  juros  e  amortisação  da  divida,  para  cuia 
verba  a  quantia  a  fixar-se  dependerá  do  valor  a  que  attingir  a 
divida  passiva,  que  até  esta  data  (30  de  novembro)  eleva-se  a 
6,957:30011000.  ; 

Divida  passiva 

Até  30  do  novembro  era  este  o  valor  da  divida  passiva  da  pro- 
víncia: 

Em  apólices  de  7  %  (emissões:  5a  a  14a).  .  4.322:300*000 
Em  apólices  de  6  °/0  (emissões:  15a  a  20a)    .  1.835:000*000 

6.157:300*000 


Transporte  

Lettra  ao  Banco  Inglcz  por  Ires  mezes  a  G  e/0  . 
Em  conta  corrente  no  Banco  da  Bahia .  .  . 
Empréstimo  feito  pela  Thcsouraria  de  Fazenda 


6.157:300^000 

250:000^000 
400:000:5000 
150:000^000 

6,957:300^000 


Divida  activa 

Subsistem  os  motivos  pelos  quaes  não  se  pode  conhecer  o  alcance 
d'esta  verba,  e  que  constão  dos  relatórios  do  meu  antecessor,  como 
do  que  apresentei  em  27  de  Março  d'esle  anno. 

A'  somma  que  conslilue  a  divida  activa,  proveniente  de  impostos, 
deve-se  accrescenlar  a  quantia  de  que  a  província  é  ainda  credora: 
Empréstimo  á  Tram-Road  dc  Nazarelh .  .  .  500:000^000 
Idem  ao  engenheiro  Hugh  Wilson  pela  estrada 

Central      •    •    •    •   «38:856*721 

1.122:856^721 


Estrada  de  ferro  Bahia  e  Minas 

Ma  das  emissões  de  apólices  a  97  %  c  6  %  de  jnro  annnal  para  pagamento  á  «Irada 
de  ferro  Bahia  e  Minas,  cmillidas  c  aulorisadas  alé  30  de  Novembro 


Emissões 

1 

Taxa 

Capital 

Datas  dos  actos 

Datas  em  que  começarão 
a  vencer  juros 

17/' 

6'/' 

18õ:00OU00O 

5  de  dezembro  de  1881 

15  de  dezembro  de  1881 

19.' 

6  7. 

92:00OU0OO 

7  de  março  de  1882 

7  de  março  de  1882 

20.» 

6'/. 

278:00OU000 

29  de  abril  de  1882 

10  de  maio  de  1882 

21.' 

67. 

649:00011000 

28  de  outubro  de  1882 

10  de  setembro  de  1882 

1.204:00011000 

Tram-road  de  Nasareth 


•    Tendo-me  referido  ao  empréstimo  feilo  pela  província  a  essa 
empreza,  cabe-mc  expor  a  V.  Ex.  as  datas  em  que  forão  entregues 
as  prestações,  que  constituem  a  somma  de  500:000^000. 
Eis  o  que  passo  a  lazer : 


Entreime  cm  apólices  (13.1  emissão)  em  9  de 

julho  de  1878   ...  200:0001000 

Em  dinheiro : 

Em  G  de  setembro  de  1878    75:0003000 

Em  8  de  novembro  de  1878    25:0003000 

Em  H  de  abril  de  1879   •  80:000^000 

Em  18  de  setembro  de  1879    50:000^000 

Em  24  de  outubro  de  1879    30:0003000 

Em  2G  de  maio  de  1880    20:0003000 

Em  5  de  agosto  de  1880    20:0003000 


500:0003000 


Se  não  fora  a  urgência  das  presentes  informações,  não  me  eximiria 
de  aproveitar  a  occasifio  para  propor  a  V.  Ex.  as  medidas  que  no 
meu  entender  podem  ser  tomadas  a  bem  dos  interesses  da  fazenda. 

Esta  falta  de  minha  parte,  justificada  pela  razão  ácima  exposta, 
menos  sensível  ainda  se  toma,  porquanto  no  meu  relatório  de  27 

-  de  março  leste  anno  tive  a  honra  de  levar  ao  cònhecimeato 
do  Exm.  Governo  as  providencias  que  mais  de  momento  me  parecem 
dever  ser  adoptados  com  profícuo  resultado  para  a  fazenda  pro- 
vincial. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— Mm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Pedro  Luiz 

-  Pereira  de  Souza,  muito  digno  Presidente  da  Província. 

/ 

Alexandre  Herculanc  Ladislác. 


CONTA  da  despeza  realisadano  Thosouro  Provincial  da  Bahia  do  1"  de  Jnllio  de 
até  30  Novembro  de  1882  por  conla  do  exercício  do  1881  a  1882 


1881 


VERBAS  DA  DESPEZA 


AssomLIéa  Provincial  

Secretaria  do  Governo  

Tliesouro  Provincial  

Recebedoria  do  Rendas  Internas  Provinciae-  . 

Collcctorias  

Instruccão  Publica  

Itibliotheca  Publica  

Auxilio  ao  Seminário  de  Estudos  Preparatórios 
Dito  ao  Seminário  de  Sciencias  Ecclesiasticas  . 
Aposentados,  jubilados  e  pensionistas  .    .  . 

Vaccina  

Catechese  e  civilisação  dos  indios  .... 

Hospital  dos  Lázaros  

Asylo  de  Mendicidade  

Fabricas,  côngruas  e  guisamentos  .... 

Forço  publica  

Presos  pobres   

Casa  de  Prisão  com  Trabalho  

Passeio  Publico  

Navegação  a  vapor  

Illuminação  publica  

Aceio  e  limpeza  da  cidade  

Cemitério  publico  

Instituto  Agrícola  

Theatro  Publico  

Obras  publicas  

Festividade  do  dia  Dons  de  Julho  .... 

Lyceu  de  Artes  e  OQicios  

Academia  do  Bellas  Artes  

Monte- pio  dos  Artistas  '. 

Monte- pio  dos  Artífices  

Monte  pio  da  Bahia  

Associação  Typographico  Bahiana  .... 

Asylo  de  Alienados  

Reposições  e  restituições  

Exercícios  lindos    .'  .    .    .  .... 

Juros  e  amortisacões  da  divida  

Eventuaes.   .  .'  


Aulorisação  da  lei  n.  1.9C6  de  referencia  á  de  n.  1.809  (Rua  da  Montanha)  .  .  . 
Idem  idem  idem  de  referencia  á  de  n.  1.812  (Fstrada  uo  ferro  Santo  Amaro'   .  . 

Idem  idem  á  de  n.  2.023  (Pagamento  de  vencimentos)  

Idem  idem  do  Art.  3.'  da  lei  n.  797  (Estrada  Central— 3."  c  4.*  chamada  proveniente 

de  5.000  acções  subscriptas  pela  província)  

Idem  idem  do  Art.  20  da  lei  n.  2.221  (Restituirão  do  sello  de  herança  pago  por 

D.  Vicencia  Requião)  '  

Idem  idem  idem  23  da  mesma  lei  (Idem  ao  Barão  de  Ferreira  Bandeira,  imposto 

indevidamente  pago)  

Idem  idem  idem  26  da  mesma  lei  (Vencimentos  ao  empregado  da  Recebedoria 

Bcrtholdo  de  Paula  Santa  Rittaj  

Idem  idem  da  lei  n.  1.916  (Estrada  de  ferro  Bahia  e  Minas).  ....... 

Importância  recolhida  ã  caixa  de  cauções  por  conta  do  fundo  de  emancipação, 

creado  pela  lei  n.  2.116  

Movimento  de  fundos  
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Contadoria  do  Thesouro  Provincial  da  Bahia,  3  de  Dezembro  de  1882. 


O  Contador  intorino, 


A.  P.  Chiriiorro  h  Gama. 


CONTA  dn  receita  rcnlisada  pelo  Thesouro  Provincial  da  Bahia  de  1  de  Julho  de  .1881  sito  30  de  Novembro  de  1882,  por  conta  do  exercício  de  1881  a  1882 


NT.  2 


AKU" 


S  2 


LEI  X,  iM  DE  II  DE  ACOSTO  DE  Ml 


Direitos  de  exportação 


Divida  acli\a. 


Mi'io  dizimo  dr  miiinras  

2",  Mibiv  os  géneros 'do  paiz  livros  de  direitos  de  exportarão. 
12'.  sobre  os  diamantes,  na  razão  de  81U00O  a  granima  .  . 

9  "  „  sobro  couros  seecos  e  salgados  

•  sobre  aguarjpite  

, ,    \  si>Ure  o  rafe  

b  »  i  sobre  o  fumo  

'  sobre  o  ração  ....   

,  sobre  a  pi;is-ava  

t  sobre  qtiae>qucr  madeira: 

1  real  por  ki  logram  ma  de  género: 
S  " .  sobre  còcos  e  corjii ilh< ■>  . 
Cil'000  i>or  rada  cento  de  pássaros  r 

2  „  ^niire  o  assucar na  exportarão 


■xpoilado 


que 


a  peso,  meuus  o  a 
forem  exportados 


Senda  lançada  e  arrolada 


Decima  urbana  

iU'„  sobre  o  valor  locativo  dos  eseriptorios  e  casas  de  coinmercio.  cujo  negocio  lor  por  atacado  ou  cm 

pi"-bes  e  armazéns  de  deposito!;  e  15  '  .  sobre  aquelles  cujo  negocio  fòr  por  miúdo  ou  a  varejo  

ô  " ,  Mibre  o  valor  locativo  de  kiosque  ou  galeria  

SWOOO  sobre  fabricas  de  sabão  de  primeira  ordem.  150UO0O  subre  as  de  seguu  la  o  1O0UO0O  sobre  as  de  terce 

4(K>l'i)iiO  sobre  fabricas  de  tecidos  

201'OHO  sobre  tscriptorins  não  cominerciaes  

õOUOU»  sobre  alambique  na  capital,  cidades  e  villas  do  littorat  e  JOUuOO  nos  demais  logai  e.-  

20COOO  sobre  escravo  que,  na  capital,  exercer  officio  nieclianico  ou  ganhai,  qualquer  que  seja  o  serviço. 
7UU000  pela  siza  de  cada  escravo  de  mais  de  10  annos  ate  50.  e  501'000  pela  do  que  não  exceder  de  10  e  exceder 


rosso;  ira  - 


scravos  íora  da  Provinda,  tendo  o  imposto  < 


le  50 

brado  por  cada  uni  escravo 


TOL'000  sobre  procurarão  passada  para  vender  e 

21HJEUOO  por  escravo  matriculado  marinheiro  

ÕUOl'000  sobre  cada  negociante  de  rscra\os  e  seus  agenl"S  

2001'UOO  por  escravo  despachado  JVsla  1'n'viiicia  para  fora  e  10OUOU0  pelos  de  outras  províncias,  que  forem  aqui  em- 
barcados     

H0UOOU  de  imposto  addicional  sobre  casa,  pastelaria  ou  café.  as  quaes  11a  capital  venderem  espíritos  fortes,  inclusive 

vinlio,  cerveja  e  licores;  50U0UO  u- <  outras  cidades.  3OU00O  nas  villas  e  20C000  nos  outros  logares  

liOUOOó  por  cada  bilhar  publico  na  ca.otal  e  -lOliOOO  nos  outros  logares  

6UUO0O  de  imposto  addicional  sobre  boieis,  casas  de  pasto,  hospedarias  e  cafés  na  capital  e  30C000  nas  outras  cidades 
2C0UOO0  sobre  fabricas  de  cerveja  c  de  cal  a  vapor;  1OOU00O  sobre  os  fornos  de  cai,  fabricas  de  vinagre,  de  oleo,  de 

~  velas  de  carnaúba  e  de  cèra  e  20ÒIÍOO0  sobre  cada  fabrica  de  refinarão  de  assucar  a  vapor  

3001'000  sobre  casa  que  garantir  bilhetes  de  loterias.  

SõOUOOO  sobre  casas  em  que  se  venderem  bilhetes  de  loterias  de  outras  províncias  

40U0GO  sobre  alvarenga  e  30U000  sobre  lancha  uu  saveiío  empregado  no  transporte  de  mercadorias  de  terra  para 

bordo  e  vice-veisa,  ijuer  estas  mercadorias  sejão  de  importarão,  (|uer  de  exportarão  

l:2OOU000  sobre  todo  o  material  rodante  de  rada  uma  das  companhias  de  emprezas  cos  bonds  denominadas  Vehieulus 
Económicos  e  Transportes  Urbanos  e  803UOOO  >obre  a  de  Trilhos  C-utraes  

Renda  não  lançada 

10     mais  sobre  os  direito?  de  titules  r  |.r.jvi-óe5    ...        .        .    .  .■    

50  ,:,  mais  sobre  os  emolumentos  qu-  se  pagão  nas  repartições  proviuciaes  

Sobre  as  patentes  de  guarda  nacional,  de  conformidade  com  o  §  2.">  .ut.  2"  da  Lei  n.  2.111  

30UOOO  sobre  carro  particular  ou  de  aluguel,  exceptuados  os  das  companhias  ou  emprezas  de  bonds  

25U0U0  sobre  carroça  mi  machiua  de  carreto,  tiradas  por  aniuiaes  e  lãUOOO  sendo  tiradas  a  mão.  ou  sejão  de  aluguel 

ou  não,  na  capital,  e  10U0OO  nas  outras  cidades  

20UOOO  por  titulo  de  supplente  de  Juiz  Municipal  e  de  CoUectur,  10U000  por  titulo  de  Escrivão  de  Collectoria  e  pelo  de 

Delegado  e  seus  suppleules,  e  õt'000  pelo  de  Subdelegado  e  seus  suppleules  

2 sobre  a  imporlnucia  de  qualquer  doação  exceptuados  as  que  forem  feitas  por  adiantamento  de  legitima  .    .    .  . 

3  v,  sobre  todo  o  preparado  de  fumo  fabricado  na  Província  

5     sobre  lodo  o  preparado  de  íunm,  incluído  o  rapé.  que  fòr  exportado   . 

25     sobre  o  rapé  que.  não  sendo  fabricado  na  Província,  se  consumir  nVIh  

Matricula  de  aulas  secundarias,  incluídas  as  das  escholas  normaes    .    .  .  

Multas  por  negligencia  ou  infracção  de  leis  e  regulamentos  

6 ''.  sobre  o  valor  total  ou  sobre  parte  d"elle,  conforme  o  estado  em  que  se  achar  a  obra  contratada,  quando  houver 

prorogação  de  prazo  para  o  acabamento  dVlla  

Tremios  de  loterias  não  procurados  dentro  de  cinco  aunos  ...   

2'',  sobre  o  preço  de  transferencia  de  empreza  

12  •;.  sobre  prémios  de  loterias  deõOOUOOO  para  cima,  e  10  •/,  sobre  o  liquido  do  b;nelicio  de  loterias,  cujo  premio 

máximo  fòr  maior  de  G:000U000   

3U000  sobre  cada  rez  morta  para  consumo  c  300  réis  sobre  cada  15  kilugrammas  de  carne  secca  ao  ar  ou  ao  sol,  exposta 

á  venda  

õUOOO  por  cabeça  de  gado  muar,  3U000  por  dita  de  gado  cavallar  e  2U000  pela  de  gado  vaccum  que  entrarem  de 

outras  províncias  

60UOOO  por  mascate  na  capital  c  nas  cidades,  qualquer  que  seja  o  numero  de  volumes  com  que  mascatear,  e  5U000  por 

volume  de  géneros  de  commercio  


175:y$2U172 


50:8(>7U336 
8:31t>U531 
2:18011210 

72:459Ult>3 
2:tiU!»U0iil 
lliti:  1ÚHU372 
2!l8:598L':i33 

57  GSllõSi 

51:Ot2l''W) 

:iS:17il'7s.» 

Õl::!i7i;:-'õ 
3-27(iL'7!7 
3:3íSUííiõ 

!iõ:nõ1L'uõ8 


S3S:SfilL"8U7 

182:525U562 
585UO00 
2:O30UO00 
3:  IOOL'000 
3:18oT000 
5:  noroiH 
3:2i>01'iki0 
7t:173i:i2l 
õUOCOOO 

i; 
u 

soouooo 

Õ!V075L'OI)0 
l:870l.'0O0 
l:080l'OO9 

2:050UOOO 
1:00011000 
37ÕU000 

4:951U000 

3:200UOCO 


(>:258U902 
22  358U561 
15:325U000 
945U000 

12:697U300 

2:106U500 
G701M15 
4:942U50U 
li 

256IÍ085 
õ:220U00o 
26:051U537 

U 
U 

u 

54:200UOOO 
17G:187U609 
339UOO0 
7:972U500 


2,105:187U7O5 


TOTAL 
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72 
73 


5?  71 
SÍ  7.) 
55  7li 

j;  77 

j>  7S 
*  7:i 

5j  80 
«5  81 


S  81 
J5  87 
S  « 
S  S9 
S  90 

S5  91 
J5  92 
S  93 
S  91 

S  -1 
S  21 


LEI  \,  m  DE  I!  DE  AlillSTO  DE  \m 


Transpnrte 


20C000  sobre  cada  leilão  realisado  em 
•'.  sobre  contracto 
stabiileeimeutos  bancareis  uu  de  companhias  .  . 


10UOOO  por  folha  corrida  '  

2()iil'00it  por  volume  em  que  se  vender  principalmente  jóias  

1  ".  sobre  o  produeto  illiqiiido  dos  leilões  de  bens  de  raiz  ou  de  embarcações, 
casa  de  moi.i  la.  c  10U000  sobre  o  realisado  em  qualquer  outro  logar  .  '  

2  ' .  sobre  os  contractos  de  compra  o  venda  de  bens  de  raiz,  sobre  arrecadações  e  adjudicações  e 
de  hyp  ilhrca  ' 

1  " .  suii,,'  transferencia  por  meio  de  venda  ou  ce>são  de  acções  de  e: 

Sello  de  hei  auras  e  legados   .'  . 

Iteposirões  e  restituições  

Alcance  de  Collectorcs    .    .  . 

200 U(  100  sobre  licença  para  cortar  madeiras  e  tirar  piassava    ...  .... 

ÍOUUOO  por  milheiro  d-  charuto  :  tuo  réis  por  kilogranuna  de  cigarros  de  papel  pardo  uu  amarello  e  luéoO  por 

kilDgrannn.i  dos  d.  outra  qualquer  qualidade;  t.iOO  réis  pelo  de  fumo  picado  ou  desliado,  eutrados  no  consumo 
Itens  do  evento  

lOU  réis  por  baralho  de  cartas  [lortugueias  e  200  réis  pelo  de  quaesquer  outras  entradas  no  consumo  '. 

2(ll'u>0  por  pipa  de  aguardem.'  entrada  no  consumo  

um  re  ~  por  lata  de  keroseue.  de  uapliti  ou  por  volume  com  pólvora,  dvnamiie,  breu  ou  alcatrão  entrados  nu  cou- 

suni-i  ' 

8il  réis  por  kilogramma  de  as>u -.ir  piiUerisado.  crystalisad  i  ou  riMiiiado  entrado  no  coiisuuio  .  . 

IOL'000  sobre  cada  animal  de  mamaria,  cavallar  ou  imur  de  serviço  particular  ou  d-  aluguel,  e  õUOOO  sobre  cada 

anim  ■!  empregado  no  serviço  tlk  ,-arga  na  capital  '  .   

ImpoMo  de  pedágio  de  barreiras  

8i  reis  por  kilogramma  de  anivein  em  p-ci-  ou  .-m  sac.-os.  excluído  »  canhamaeo;  2')')  reis  por  kilonramma  de' fa- 
zenda- roçadas  ou  mescladas,  f  .linc.iil  i>  ih-  alg  .dão  cru  «u  alvejado;  80  réis  por  dito  de  fazenda  de  algodão  branco, 

á  imitação  do  conhecido  pur  algotiío  di  fabrica,  que  entrarem  no  consumo  

nsj  réis  por  kilograiuma  de  cobertores  e  toalhas  de  algodão  sem  pello,  que  entrarem  uo  consumo,  excluídos  os  cober- 
tores e  toalhas  lavradas  e  felpudas    

5  *,.  sobre  os  direitisdos  chapéus  de  f-ltroe  lã  e  1U«V) l  sobr  da  cliapéu  d, 

ijue  entrarem  no  consumo   .... 

2õ  réis  por  litro  de  vinho  de  ([iialipi.-r  procedência  que  vier  eugirraíido;  V. 
200  réis  por  iilrj  de  cliampagne  e  outros  es[iumosns  d>:  qualqu-r  q-ialidade. 


peilo  de  seda  de  qualquer  procedência 


qu, 


i  P  >r  litro  dos  não  engarrafados, 
entrarem  para  consumo.    .  . 
s  no  consumo  


de  sapateiro,  de  marcineiro,  de  selleiro,  de  ou- 
sobre  os  de  sedas,  os  quaes  objectos  entrarem 


ivi  réis  por  litro  decugtiar. aguardente  e;n  g.-ral  e      ;ri<  pur  "litro  "d-:  cerv.-ja  entrado 

30  réis  por  litro  de  genebra  mi  licores  entrados  no  eon-unio  

2U)  réis  por  kiloeramma  de  f.ijr.is  d;'  China  [traques;  e  õn  i  réis  por  dito  de  fogos  de  qualquer  qualidade,  entrados"  no 
Consumo    

30  réis  por  litro  de  óleos  ou  azeites  estrangeiros,  entrados  para  consumo,  menos  os  medicinaes  

800  réis  por  fardo  de  feno  ou  de  quaesquer  hervas  seccas  para  forragens  e  ÕO  réis  por  cada  sacco  com  farello  entrados 
no  consumo  

.3  réis  pur  kilogramma  de  legumes,  cereaes  frescos  ou  seccos  que  entrarem  para  consumo,  á  excepção  do  trigo"  de 
qualquer  qualidade  e  do  arroz  com  casca  

3  réis  por  litro  de  vinagre  entrado  no  consumo  

30  réis  por  kilogranuna  de  sabão  que  entrar  para  o  consumo  .  . 

10  ' .  sobre  os  direitos  de  madeiras  estrangeiras,  obras  de  alfaiate, 
rives,  de  ferreiro,  de  entalhador,  feitas  lora  do  paiz,  e  lambem  10 
para  o  consumo  

10 s.  bre  os  direitos  do- phosphoriw  •  perfumarias  entrados  no  consumo   " 

10 " .  sobre  os  direitos  de  louça  de  |jú  d-  pedra  e  i3  ■ ,  sobre  os  de  loura  de  porcellana  ] 

30  réis  por  kilogranuna  de  cera  vegetal  em  bruto  e  20  réis  pelo  de  steariua  em  pão  qu.-  entrarem  no  consumo  .    !  . 

3  "..  addicionaes  sotirc  a  renda  liquida  de  cada  imposto  

Juros  o  amortisnção  do  debito  da  E-trad3  de  Ferro  de  Nazareth  .   [    [  \ 

l'or  conta  do  debito  e  juros  da  Ei-tiada  de  Ferro  Centrai  "  * 

Rendimento  dos  direitos  geraes  sobre  patentes  dj  guarda  unciuaal  :  

Receita  eventual    

Saldo  do  exercício  anterior   .  . 

U-mda  não  classificada    [ 

1  2  * .  sobre  o  carbonato  na  rasão  de  Hl'000  a  gramma  ,1  

•10UOOO  sobre  embarcação  que  lizer  a  navegação  entre  os  diversos  portos  da  província  e.  os  ;ora  delia;  e  20COOJ  sobre 
outra  qualquer  matriculada  na  capitania  do  porto  empregada  no  serviço  de  transporte  de  mercadorias  entre  os  di- 
versos portos  da  província  (2 ]  .   

10UO0O  por  milheiro  de  tijollos  e  telhas  despachados  para  o  consumo  3,  

Movimentos  de  fundos    

Emissão  de  apólices  ;lt;.\  17.'.  18.',  19.'  e  20.'  para  pagaiii;uti  das  companhias— Bahiana,  Transportes  Crbanos  e  Es- 
trada do  ferro  Rabia  e  Minas[  

Empréstimo  por  letra— autoris  ição  da  lei  n.  1.966  de  referencia  á  de  n.  1.812  [Estrada  de  ferro  de  Santo  Amaro':   .  . 

Importância  recebida  do  Banco  da  Bahia,  por  couta  do  credito  alli  aberto,  em  vista  da  autorisarão  do  <S  único  do 
art.  6.' da  lei  n.  2.221  

Importância  recebida  da  Thesouraria  de  Fazenda,  por  empréstimo  

Auxilio  do  Governo  Geral  para  as  despezas  com  a  força  publica  


(1)  Deste  imposto  foi  cobrada  a  quantia  de  1U110  cm  virtude  da  lei  n.  2.1U  que  vigorou  até  3  de  Ag  >slo  e  a  de 
8U100  arrecadada  indevid  iin  -nte  em  Outubro  seguinte. 

(2)  Este  imposto  foi  cobrado  em  virtude  da  mesma  lei  a.  2.111  aa  collectoria  de  Cavrii. 
(3;  Indevidamente  cobrado  pela  Alfandega  em  Outubro. 
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Contadoria  do  Thesouro  Provincial  da  Bahia,  3  de  Dezembro  dn  1882. 


n  Contador  interino, 

P.  Ciiickro  da  Gama. 


N.  3 


CONTA  dn  dospoza  roalisada.  no  Tliosouro  Provincial  iln  Paliia  do  1."  do  Julho 
n  ;HI  \h  Novembro  de  1882  por  conta  do  exercido  do  1882  si  18&! 
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VERBAS  DA  DESPEZA 


Assembléa  Provincial  .... 

Secretaria  do  Governo  

Thesouro  Provincial  .  

Ilcceljedona  de  Rendas  rroviuciaes    .  . 

Colleclorias  

lnstnicção  Publica  

Bibliotheca  PiiIjIIcii  

Auxilio  ao  Seminário  de  estudos  preparatori 
Dito  ao  Seminário  de  Sacarias  lirrlesiastica 
Aposeutados,  jubilados  e  pensionUlas  . 

Varei  na  

Cakehcse  e  eivilisiirâo  dos  Índios  . 

Hospital  dos  Lázaros  

Asylo  dc  Mendicidade  .   

1'aiiricas,  côngruas  e  guisamentos  .  . 

Força  Publica  

Prezus  pobres  .   

Casa  de  Prisão  com  Trabalho  .... 

Passeio  Publico  

Navegação  a  vapor   

Illmmaáção  publica  

Areio  e  limpeza  da  cidade  

Cemitério  publico  ........ 

Instituto  Agrícola  ...  .  . 

Tbeatro  Publico  

Obras  Publicas  

Festividade  do  dia  Dous  de  Julho  .  .  . 
Lyceu  de  Artes  e  Oflicios.    .    .    •    .  . 

Academia  de  líellas  Artes  

Moute-Pio  dos  Artistas  

Mnute-Pio  dos  Artífices  

Moute-Pio  da  Bahia  

Associarão  Typographica  Bahiana  . 

Asylo  de  Alienados  

lioposirfies  e  restituições  

Kxercicios  lindos  

.Unos  c  amortisarões  da_  divida.  .  .  . 
livi  iituaes    .    .    .    .  ~  


Aninrisação  da  lei  u.  1.900  de  referencia  á  de  n.  1.812.  (  Estrada  de  ferro  de  Santo 

nita"do°S  14  Art.      iia  lei  n.  797.  (  Estrada  Central )  

Importância  recolhida  a  Caixa  dc  Cauções  por  conta  do  fundo  dc  emancipação 
creado  pela  lei  n.  2.116  •  • 

Movimento  de  fundos  
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Contadoria  do  Thesouro  Provincial  da  Rabia,  3  de  Dezembro  de  18S2. 


o  Contador  interino, 

l\.  P.  Chic!iorr>  li  Gam-i. 


CONTA  da  receita  rcalisaila  pelo  Thesouro  Provincial  da  Bahia  de  1  de  J 


S  43 
8  11 
8  15 
8  46 
8  47 
8  48 
8  49 

8  50 
8  51 
8  52 

8  53 


LEI  l  m  DE  6  DE  AGOSTO  DE  1SSJ 


Divida  acti\ 


Direitos  de  exportação 


Meio  dizimo  de  miunças  • 

2  7.  sobre  os  géneros  dn  paiz  livres  de  direitos  de  exportarão. 
1/2  •'.  sobre  os  diamantes,  na  razão  de  8411000  a  grainma  .  . 

9  «/.'sobre  couros  seccos  e  salgados  

I  sobre  aguardente   


6'/, 


sobre  o" café  

sobre  o  fumo  

[  sobre  o  cacáo   

0  ,,    j  sobre  a  piassava  

•  (  sobre  qnaesquer  madeiras   .  . 

1  real  por  kilogranima  de  géneros  i-xp"! 
8  ■/.  sobre  cucos  e  coquilhos  .  .  .  . 
6U000  por  cada  cento  de  pássaros  cheio- 

2  V.  sobre  o  assucar  na  exportação  .  . 


lados  a  peso,  menos  o  assucar  . 
que  forem  exportados  .... 

Renda  lançada  e  arrolada 


s  de  terceira 


Decima  urbaua  .    .    .  ■    •    •        •  • 

20"/.  sobre  o  valor  locativo  dos  escriptorius  e  casas  de  commercio,  cujo  negocio  fur  por  atacado  ou  em  grosso;  tra 
pi.-hes  e  armazeus  de  deposito;  e  lõ  •/.  sobre  aquelles  cujo  negocio  íòr  por  miúdo  ou  a  varejo  . 

5  7,  sobre  o  valor  locativo  de  kiosque  ou  galeria  

2000000  sobre  fabricas  de  sabão  de  primeira  ordem  lõOUOOO  sobre  as  de  segunda  c  100U.100  sobre 

4000000  so'ire  fabricas  de  tecidos  

200000  sobre  escriptorios  não  commerci  ies  

500000  sobre  alambique  na  capital,  cidades  e  villas  do  liltoral  e  20UOOO  nos  demais  logares  .  . 

200000  sobre  escravo  que.  na  capital,  exercer  olBeio  meebauico  ou  ganhar,  qualquer  que  seja  o  serviço.        .    .  . 

70UOOO  pela  siza  de  ca 'la  i'si'ravi  do  mais  ile  10  annos  ate  50,  e  50U0O0  pela  do  que  não  exceder  de  10  e  exceder  de  00 

700000  sobre  procuração  passada  para  ven  l.-r  escravo»  lora  da  Província,  soado  o  imposto  cobrado  por  cada  um  escravo 

200UOO0  por  escravo  matriculado  mariii!i''iro.    .  .   

5000000  sobre  cada  negociante  de  escravos  e  seus  ageutes.  

2000000  por  escravo  despachado  d'e.«ia  Província  para  fora  e  100UOOO  pelos  de  outras  províncias,  que  forem  aqui  em- 
barcados     

600000  de  imposto  addicional  sobro  iasa.  pastelaria  ou  café,  as  quaes  na  capital  venderem  espíritos  fortes,  inclusive 
vinho,  cerveja  e  licores;  5OUO0O  nas  outras  cidades,  30U000  nas  villas  e  20UO00  noTòvtros  logares  

6GUO0O  por  cada  bilhar  publico  na  capital  e  40U0OO  nos  outros  logares  \  

600000  de  imposto  addicional  sobre  hotéis,  casas  de  pasto,  hospedarias  e  cafés  na  capital  e  30U0OO  nas  outras  cidades 

200UOOO  sobre  fabricas  de  cerveja  e  de  cal  a  vapor;  1O0U0O0  sobre  fornos  de  cal,  fabricas  de  vinagre,  de  oleo,  de 
velas  de  carnaúba  e  de  cêra  e  200U000  sobre  cada  fabrica  de  relinação  de  assucar  a  vapor  

õOOUOOO  sobre  casa  que  garantir  bilhetes  de  loterias.    ...   ' 

2500000  sobre  casas  em  que  se  venderem  bilhetes  de  loterias  de  outras  províncias  

400000  sobre  alvarenga  e3OUO00  sobre  lancha  ou  saveiro  empregado  no  transporte  do  mercadorias  de  terra  para 

bordo  e  vice-veisa,  quer  estas  mercadorias  sejão  de  importaçã",  ou  de  exportação  

l:20OL"O0O  sobre  todo  o  material  rodanl;  «ir  cada  uma  das  companhias  de  emprezas  dos  Innds  denominadas  Vehiculos 
Económicos  e  Transportes  Urbanos,  e  8000000  sobre  a  de  Trilhos  Centraes  

Renda  não  lançada 

10  "/„  mais  sobre  os  direitos  de  títulos  i' provi-õos  ...    

50  •/.  mais  sobre  os  emolumentos  que  so  pagão  nas  repartições  provinciaes  

Sobre  as  patentes  de  guarda  nacional,  de  conformidade  com  o  §  25  Art.  2*  da  Lei  n.  2.114  

30CO0O  sobre  carro  particular  ou  de  aluguel,  exceptuados  os  das  companhias  ou  emprezas  de  bonds  

2500U0  sobre  carroça  ou  marhina  de  carreto,  tiradas  por  animaes  e  lõUOOO  sendo  tiradas  a  mão,  ou  sejão  de  aluguel 

ou  não,  na  capital,  e  10UOOO  nas  outras  cidades  

20UOOOpor  titulo  de  supplente  de  Juiz  Municipal  e  de  CollecNr,  1OUO00  por  titulo  de  Escrivão  de  Collectoria  e  pelo  de  1 

Delegado  e  seus  supplentes,  e  5UO0O  pelo  de  Sub  lelegailo  e  seus  supplentes  

2"/.  sobre  a  importância  de  qualquer  doação  exceptuadas  as  que  forem  feitas  por  adiantamento  de  legitima  .    .    .  -  . 

3  V.  sobre  todo  o  preparado  de  fumo  fabricado  na  Província  

5  •/.  sobre  todo  o  preparado  de  fumo,  incluído  o  rapé,  que  fòr  exportado  

25  •/.  sobre  o  rapé  que,  não  sendo  fabricado  na  Província,  se  consumir  n'ella  

Matricula  de  aulas  secundarias,  incluídas  as  das  escholas  uormaes  

Multas  por  negligencia  ou  infracção  de  leis  e  regulamentos  

6*/,  sobre  o  valor  total  ou  parle  d'elle,  conformo  o  estado  em  que  se  achar  a  obra  contratada,  quando  houver  proro- 

gação  de  prazo  para  o  acabamento  d'ella  

Prémios  de  loterias  não  procurados  dentro  de  cinco  annos  

2  •/.  sobre  o  preço  de  transferencia  de  empreza  •  .    .    .  . 

12  •/,  sobre  prémios  de  loterias  de  õOOUOOO  para  cima,  e  10  •/.  sobre  o  liquido  do  beneficio  de  loterias,  cujo  premio 

máximo  fòr  maior  de  0:OOOU0O0  

30000  sobre  cada  rez  morta  para  consumo  e  300  réis  sobre  cada  lõ.kilograminas  de  carne  secca  ao  ar  ou  ao  sol,  exposta 

á  venda  
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Contadoria  do  Thesouro  Provincial  da  Bahia,  3  de  Dezembro  de  1882. 


a  30  de  Novembro  de  1882,  por  conta  do  exercido  de  1882  a  1883 


N.  4 


ART.  2.° 


8  51 

§  55 

8  56 
8  57 
8  5S 

8  59 

§  60 
8  61 
8  «2 
8  63 
8  151 
8  05 

8  6*5 
8  ''7 
^  f.8 
8  69 


8  "2 
8  "3 

§  -í 
8  "5 
§  76 


8  7S 
§  79 

§  80 
8  SI 

§  82 

§  83 
8  «1 
§  83 


8  86 
SS7 
8  SS 
8  89 
8  90 
8  91 
8  92 
8  93 
§  91 


LEI  l  i,m  DE  li  DE  AGOSTO  DE  1881 


Transporte. 


50000  por  cabeça  de  gado  muar,  3U0C0  por  dita  de  gado  cavallar  e  2U0OO  pela  de  gado  vaceum  que  entrarem  de 
outras  províncias  

000000  por  masiati!  na  capital  o  nas  cidades,  qualquer  que  seja  o  numero  do  volumes  com  que  raascalear,  e  õOÒOOpor 
volume  de  g-neros  de  commercio  

100000  por  folha  corrida  

2000000  por  volume  em  que  se  vender  principalmente  jqias   . 

1  •/.  sobre  o  producto  illiquido  dos  leilões  de  bens  de  raiz  ou  de  embarcações,  20UOOO  sobre  cada  leilão  realisado  eni 
casa  do  morada,  e  10U0OO  sobre  o  realisado  em  qualquer  outro  logar  

2  7.  sobre  os  contractos  de  compra  c  venda  de  bens  de  raiz,  sobre  arrecadações  e  adjudicações  e  1  7.  sobre  contracto 
de  hypollieca  

1  •/.  sobre  ti'aiisferei:oj  por  meio  de  venda  ou  cessão  de  acções  de  estabelecimentos  bancários  ou  de  companhias 

Scllo  de  hoianças  e  !•  gados    _ 

Reposições  e  restituições  

Alcanci-  de  Collectores   .    .  ■  

20OU0OO  sobre  licença  para  cortar  madeiras  e  tirar  piassava  ... 

ÍOOOW  por  milheiro  de  charuto- ;  700  réis  por  kilogramma  de  cigarros  de  papel  pardo  ou  amareilo  e  10600  por 

kilugramma  dos  de  outra  qualquer  qualidade;  600  réis  pelo  de  fumo  picado  ou  desfiado,  entrados  no  consumo 
Bons  do  evento  

100  réis  por  baralho  de  cartas  portuguezas  e  200  réis  pelo  de  qnaesquer  outras  entradas  no  consumo  .    .  . 

20U00O  por  pipa  de  aguardente  entrada  no  consumo  \  ' 

■100  ré:s  por  lala  dekerosenn.  de  napliti  ou  por  volume  com  pólvora,  dvnamite,  breu  ou  alcatrão  entrados  no  con 

suíno  "  

80  réis  por  kilogramma  de  as>ii':ar  pulvcrisado,  crystali>ado  ou  relinado  entrado  no  consumo  .    .  . 

100000  sobre  cada  animal  de  montaria,  cavallar  o'u  muar  de  serviço  particular  ou  de  aluguel,  e  õUOOO  sobre  cada 

animal  empregado  no  serviço  de  carga  na  capital  '  

Imposto  de  pedágio  de  barreiras  . 

80  réis  por  kilogramma  de  aniagem  em  peças  ou  em  saccos.  excluído  o  catili.-nnaco:  200  réis  por  kiiogramma"  de' fa- 
zendas riscadas  ou  mescladas,  fabricadas  de  algodão  cni  ou  alveja  lo;  80  réis  por  dito  de  fazenda  de  algodão  branco 

á  imitação  do  conhecido  por  algodão  da  fabrica,  que  entrarem  no  consumo  

100  réis  por  kilogramma  de  cobertores  e  toalhas  de  algodin  sem  pello.  qu.>  entrarem  no  consumo,  excluídos  oscobor 

tores  e  toalhas  lavradas  e  felpudas  

õ  •/•  SODre  °s  direitos  dos  chapéos  de  feltro  e  lã  e  1U<KKJ  sobre  cada  cliapéo  de  pello  de  seda  de  qualquer  procedência 

que  entrarem  no  consumo  

2õ  réis  por  litro  de  vinho  de  qualquer  procedência  que  vier  engarrafado;  10  réis  por  litro  dos  não  engarrafados, 

200  réis  por  litro  de  champagno  o  outros  espumosos  de  qualquer  qualidade,  que  entrarem  no  consumo  .  .  . 
60  réis  por  litro  de  cognac  e  aguardente  em  geral  e  30  réis  por  litro  de  cerveja  entrados  no  consumo.    .    .    .  . 

30  réis  [ior  litro  de  genebra  ou  licores  entrados  no  consumo  

200  réis  por  kilogramma  de  fogos  da  China  (traques)  c  õOO  réis  por  dito  de  fogos  de  qualquer  qualidade',  entrados  no 

consumo '    

30  réis  por  litro  do  óleos  ou  azeites  estrangeiros,  entrados  para  consumo,  menos  os  medicinaes 
800  réis  por  fardo  de  íeno  ou  de  qnaesquer  hervas  seccas  para  forragens  e  50  réis  por  cada  sacco  com  farello  entrado: 

no  consumo  

õ  réis  por  kilogramma  de  legumes,  cereaes  frescos  ou  seccos  que  entrarem  para  consumo,  i  excepção  do  trigo  de 

qualquer  qualida  lo  e  do  arroz  com  casca  

5  réis  por  litro  de  vinagre  entrado  no  consumo  

30  réis  por  kilogramma  de  sabão  que  entrar  para  o  consumo  

10  •/,  sobre  os  direitos  de-  madeiraji  estrangeiras,  uliras  ■ioralfai:.t.i.  d>>  sapM-vro.  de  marcineiro, 

rives,  de  ferreiro,  de  entalh  i  K.r.  feitas  fóra  do  paiz.  e  também  10  • ,  solm;  os  de  sedas,  os  quae; 

para  o  consumo  

10  7,  sobre  os  direitos  de  pliosphuros  e  perfumarias  entrados  no  consumo   

10  7,  sobre  os  direitos  de  louça  de  pó  de  pedra  e  15  7,  sobre  os  de  louça  dj  porcellana  .    .  . 
30  réis  por  kilogramma  de  cera  vegetal  em  bruto  o  20  réis  pelo  de  steariaa  em  pão  que  entrarem 

3  7,  addicionaes  sobre  a  renda  liquida  de  cada  imposto  

Juros  e  amortisação  do  debito  da  Estrada  de  Ferro  de  Nazareth  .   

Por  conta  do  debito  e  juros  da  Estrada  de  Ferro  Central  

Rendimento  dos  direitos  geraes  solire  patentes  da  guarda  nacional  

Receita  eventual  "  

Saldo  do  exercício  ant.-rior  

Renda  não  classilicada  

1/2  7.  sobre  o  carbonato  (lei  n.  2.111)  na  rasão  de  11U00O  a  gramma  ^indevidamente  cobrado  por  não  figurar  este 

imposto  na  lei  u.  2.221)  


de  srlleiro,  de  ou- 
objectos  entrarem 


no  consumo 


Empréstimo  por  leitr.i  (Banco  Inglez)  autorisnção  da  lei  n.  1.966  de  referencia  á  de  n.  1.812  (Estrada  de. ferro  de  Santo 

Amaro)  

Movimentos  de  fuudos  (1)    


(1)  N'esta  verba  está  conipreliendida  a  quantia  de  20:O0OL'OO0,  recebida  do  Eanco  da  Bahia  por  saldo  do  credito  de 
•100:00011000  alli  aberto  por  couta  da  província,  alim  de  occorrer  30  deficit  do  exercício  de  1881-82,  cuja  r;iixn  vae  ser 
por  esta  (de  1882-83,  indemnisada. 


IMPOSTOS 


387:361  U736 


U 

l:170UO00 
410U000 
200UOOO 

886U500 

23:131U197 
4:804  U000 

49:365  U 164 
5:410U438 
2:183U171 
V 

2:234U300 
U 

c 
u 

13:242C600 
U 

l:955CO0O 
U 


SM06U192 
U 

618U013 

11:1760221 
3:563U310 
l:70OC8õ0 

U 

3.33SU1S9 

221U500 

3:867U631 
320U17Õ 
85U350 


29:.356U313 
3:954U76S 
2:6711115 
126U350 
16:5590172 
U 

100:OOOCOOO 

u 

2ÕU999 
U 

106:660L'667 
6U720 


250:O0OU00O 
15O:50OC00O 


TOTAL 


821:3190250 


100:0000000 


1,221:8490250 


O  Contador  interino, 

A,  P.  Chichorro  à  Gama. 


